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VERTENTE DO LÉRro

LEr N"ôtQ/202s

IV - Categoria de Programaçào , consiste no detalhamento das despesas das unidadcs orçamentárias por

fiurção, subfunçào, programa e ação, compreendendo:

(tt) 36:14'71t6 Icoítt to€ir.rtcÍúdolGíio.F.groy.bí Irür.yarlant dolcrio.gr.gou.

EMENTA: Estabelece as diretrizes orçamentárias para o exercicio de 2026 e Úá outras providências'

OPREFEITODOMI.JNICIPIODEYERTENTEDOÚRIO,EStAdOdEPCMAMbUCO,NOUSOdCSUAS

",iu"i-ço* 
úgr, 

"onferidas 
pela Lú õrganica Municipal, faço saber que a câmara Municipal aprovou e eu

sanciono a seguintc [ei:

CAPTruLO I
DISPOSIÇÔES PRELIMINARES, DEFINIÇÔES E CONCETTOS'

Stçio I
Der DicPosiçõee Prtlimlnales

Art'l"Cumprindoasdisposiçõesconstantesnoincisolldoart.t65daConsúuriçâodaRepública,noincisol'
do § l. do aÍ. 124 da consrihriçaã a. íJà, a" pemambuco e da Lei orgânica Municipal, sào estabelecidas

,. irrt ir". otç"-enüárias do Municipio para 2026, compreendendo:

I - disposições preliminares, orientaçôes gerars e transparencra;

II - metas e prioridades da administração;

iU - ".rutuà 
*g-ização e elaboração do orçamento municipal;

fV - receitas e alterações na legislaçào tibutriria;

V - execuçâo da desPesa;

VI - transierências di recursos a entidades públicas e privadas;

üI - pro".di-"otos sobre dívidas, inclusive com órgãos prcvidenciários;

YIII - celebragão de operações de cÉdito;

fi - "-tiog"n"i"-"oô 
d"'d".p"*" 

" 
criÉrios para timitação de empeúo;

X - controle de custos e avaliação de resultâdos;

XI - disposições gerais e transitórias.

Seção II
Das Normes, I)efinições e Conceltos

Art.2.Aplicam-se,naelaboraçãoeexecugãodaLeiorçamerrtririaAnual_LoN2o26,í§noÍTnase
procedimentos constantes nos instÍumentos abaixo:

i - Lei f'ede.al n' 4.320, de l7 de março de 1964;

II - Lei ComplernentaÍ n" 101, dB 4 de maio de 2000;

III - Manuai de Contabilidatle Aplicada ao Setor Piúlico - MCASB 11" edi$o a partir de 2025, aprovado

p.1rr eon .iu. conjuntas STN/SóF n'26, de l8 de dezembro de 2024, STN/SRPC n" 25. de 18 de dezembro

de 2024 e PoÍaria §funff n'z.OtO, de 18 de dezembrc de 2024' e ahralizaçôes.

fV - Manual de Demonstrativos Fiscais 14' Ediçào, aprovado pela Portaria STN/MF n" 699, de 07 dejulho de

2023 e Ponaria STNIVíF n. 989, de 14 de juúo dc 2024, da secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 3' Considera-se, para os efeitos desta Lei:
I - Órgão, unidade de atuaçào integrante da estrutura da Administraçâo Pública;

II - Entidâde, unidade de atuação dotada de personalidade juridica;
III - Ag€nte público, individuo que, em ürtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualçer
outra forma de investidura ou vinculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoajwídica integrante

da Administração Pública;

Pre(a §etrcino 3:rbore dç Srlçs, n" 4O, CcírtÍo CfP: t5.578-OO0 | CNPJ: f0.893.



VERTENTE DO tÉRlo
ÍíúrrrÍÍs$ o f3.-ú.. cúítrÍdo o ,rÀ,o

a) prograIna. o illstruÍnento de organizaçâo da antaçào govemamental que articula um conjunlo de açÔes que

.áo.oi.À po13 
".o[cÍerizaçào 

d;umoúieti.'o comum freestabelecido. melsurado por indicadores instituidos

no plano Piurianual (PPA). visa[do à soi.çào de um problema ou o aÍendimento de determinada uecessidade

ou demanda da sociedade:
úi^ciúi .ao op"raçôes das quais resultam produtos. na fornra de bens ou sen'iços. que coutribuem para atender

ao oújetir.o de um programa. especiÍicadaÀ 
'o 

orçaurento através de projelos e atiçidades:

c) pr;jero. o instnrmeÃo de propramaçào ulilizado pam alcançar o objeli\o de um programa. en'olrendo um

.áffi," de operações. limi;da; no ternpo. das quâis resulta run produto que co,1coge para a expansào ou o

aperfeiçoamento da açào de Goveruo:
alaririaaA". o ilsrumento cle programaçào utilizado para alcançar o objetiro de um Prograrnâ. envol'endo

um conjunto de operações que se iealizarn de urodo co.rinuo e pemüuente. das quais resulla um pÍoduto

uecessário à manutençào da ação de Govemol

e) operação Especial. corresponde às despesas que nào contribüem para a-manulençào das ações de goçerno'

aar{uais nao resulta um proàuro. e 1ào gàra contraprestaçâo diretâ sob a forma de bens ou sen-iços:

V- iesen'a de Coltingência. compreen-de o l'olume de recursos orçamelláÍios destilado ao atendimeÚo de

passir:os conriugenres. ãscos e eieitos imprevisros çe serào utilizados como fonle de recursos orçapentários

para abertua de créditos adicionais:

i.I - Tra,sferência. a entrega de recursos financeiros a ol.ltro efie da Federaçâo. a consórcios pirblicos ou a

entidades pri\'âdas:
I.II - DeÍegaçào de execuçào. consiste na enúega de recursos financeiros a ouüo ente da Federaçào ou a

consórcio público paÍa execuçào de açôes de respousabilidade ou competêucia do Mumcipio delegante:

iú - ó"ip.r" Obrigarória de Canitei Continuaào é a desPesa corente derivada de lei. medida provisória ou

aro admini;rati\.o noirmariro que fixou para o ente a obrigaçâo legal de sua eKecuçào por periodo superior a

dois exercicios:
N - Execuçâo Fisica. a realizâçào da obra. fomecimento do bem ou prestaçào do senjço:

§ - Execuçáo Orçaoentária. o empeúo e â liquidaçào da despesa. i.clusi§e suâ inscriçào em reslos a pagâÍ:

\I - Execuçào Frnanceira. o pagâmento da despesa. ioclusire dos restos a pagâr:

IüI * fuscos Fiscais sào conceiirados corno a possibilidade da ocorrênciâ de e'r-eulos que [enham a impactar

regaÍivamente nas coffas públicas:

IiI - passiyos Coffhgeges. decorrem de compromissos Íirmados pelo goveruo em funçào de lei ou conrato

e que depeudem da ocorrêucia de um ou mais ereutos filruros para gerar compromissos de pagamentos:

Sn'- ônting6ncia Passiva é urna possit'et obrigaçào presente cuja exislência será confirmada somente pela

ocorrência de um ou mais eventos fururos que não estâo totalnenle Sob o controle da entidade:

sl- - programaçâo Filanceira e Crouograrna de Desembolso. consiste ra cornpâtibiliza çào do fluxo de

pagamenr; com o fluxo dos recebirnentos. r'isaudo ao ajuste da despesa fi-rada às notas projeções de

ieirltados da arrecadaçào. para atender aos anigos 8o e 90 da Lei ComplementaÍ n' l0l. de { de maio de l00O

- Lei de Responsabilidade Fiscal - LRf:
§\'I - Classificaçào por Fotrte Destinaçâo de Recursos. tem como objetiYo identificaÍ as fomes de

finauciametto dos gaslos púbLicos. associando. no orçamento. fontes de receita à deterurinadas despesas.

I\aI - PPP - Parceria público-privada é o contrato administratiYo de concessào. na modalidade paroci[ada
ou admiuisrarita. de médio e longo prazo. firnrado pela Administraçâo hrblica. regulado Pela Lei o" 11.079.

de 30 de dezembro de 100.1 e suas arualizações.

CAPITTTLO II
DAS ORIENTÁÇÔES GERÂIS E DATR\\SPARÊ]{CLA,

Seçâo tnke
Drs Orientações Gtrals, dr Tl'anspartncla c do Eqúlibrlo

(tI) l63a.7tt6 | conr.to€lrGrtGntrdolcrio.pc.gro.b. I rur.YtÍt.írGdoaciio.F .bí |
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Ar.t. lo De\erào ser assegurados os principios da justiça. da üanspârência. da publicidade. da. participaçâo

pãpuhr. do coltrole sociãL da sustentabilidade e àa gestào fiscal. na elaboraçào e execuçào do orçamento

municipal de ?016.

çlo Sàã insrumentos de lransparência da gestào fiscal. aos quais será dada ampla diulgaçâo. hclusi§e em

meios digitais de acesso Público:
I - os planos. orçamentos e leis de direrizes orçamentárias:

11 - o bàlanço geral das contas aruais e pareceres prér'ios emiridos pelo Tribuual de Contas do Estado

de Pemambuco:
m - os Relalórios Resumidos de Execuçào Orçamentária:

I\: - os Relatórios de Gestào Fiscal:

\. - os sistemas de acompanhamento da execuçâo orçamentária e financeira. disponibilizados pela

intemet. de amplo acesso Público:
1-I - o Sistema de Infonnaçôes Contábeis e Fiscais do Setor Púbtico Brasileiro - SICONFI. da STN. oude

sào disponibilizados dados e iúormaçÔes do \Iunicipio. nos períodos exigidos na legislaçàol

11I - ô Sisrema 6e Acornpanhanento dâ Gesrão dos Recursos da Sociedade - SAGRES. do TCE-PE. onde

constam os dados e informações do -\Íunicipio dirulgados pelo Tribunat de Contas do Eslado de Pernambuco:

1-III - o sitio oficial do Muúcipio e o ponal da transparência

o Portal da Trausparêlcia:

§ l" Serào seguiàas as disposiçÕes sobre transparência constantes nâ Resoluçào TCE-PE no 157. de 15 de

ãezembro de jO2t. do Tribunal de Cottas do Esrado de Pernambuco e suas alterações.

§ 2o Serào Íealizadas audiências pitblicas:
i- no perioclo de elaboraçâo do ilauo Plurianual - PPA 1016 l0l9 e da Lei Orçamentária Anual - LOÂ 1016.

tr - duranre a elaboraçào da reTisâo para l0l7 do Plano Plurianual f0l6 1039 e do Orçamento Anual de l0l7:

s 3o DuraDre â execuçào orçameutária no exercício de 2026. serào publicadose encaminhados ao SICONFI o

Éekrório de cestào Fiscal - RGF quadrimesualnente. e o Relatório Resumido de Execuçào Orçamentá(ia -
RREO. bimesrralmente. para avaiiaçào e demonsraçào do cunrprilrento de metas fiscais. consoante

disposições da Lei Conrplãmeurar rf l0l. de I de maio de 1000 - LRF. a Matriz de Saldos Coüábeis - N{SC.

rnensal. a IÍSC arual e â Declaraçào de Contas Anuais - DCA.

Àfl. S. Na elaboraçâo. aprot'acào do Projero da LOA 1016 e duralte a execuçào da respectiva Lei. dererão

ser obsen'ados o equilíbrio clas contas públicas e o cumprimento das metas previstas no Anexo de }íelas

Fiscais. que poderào ser revislas por let em funçào de modiÍicações na politica rnacroeconômica e na

conjuntura ecouómica nacional.

Art. 6o Are 5 (cinco) dias úteis após o en-io da proposta orçamentáÍia para 1016 à Cânrara llunicipal. o Poder

Execuriro publicará em seu Portal da Transparência na inlemet cópia integral do projeto da Lei
Orçamentária l0f6 e seus anexos. bem como o Projeto de Lei de Elaboraçào do PPÂ 2036 3029.

CAPiTLAOM
DAS PRIORID.{,DES. METAS E RISCOS FISCAIS

Seçâo I
Das Priorldades e llelâs

Art. 7" Sâo estabelecidas as prioridades e rnetas da Administraçào \{umcipâ1. consrantes desta Lei e de seus
anexos, que terào precedência ua alocaçào de recursos na Lei Oçameutária e ua sua execuçào. nâo se
constituindo. todaÍia. em limire à progamaçào das despesas.
PardgraÍo útrlco. As metas fiscais poderào ser rer-istas por Lei. diante de siruaçâo de balxo crescirnento
ecooômico e de eletaçào dos indices inÍlacionários. com repercussâo uas receitas e despesas públicas. esrados
de emergência e calâmidade p(lblica.

(al) ,a3a-7t34 | Go.tfúoetÊ.tiü.loa.rio.9e.gor.b I r*r.vrrtrarrdolrio.pr.gov.br
Fteçe S.glao irrücr d. sJG,í, n 4o. crnúo - cfÊ 95.57t.oú | cÍrt?J: I.ü13.Ét6lcto'
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§1. serào destinados no orçirmento recursos exclusitamente do o4amento Íiscal para a resen'a de contrngêtrcla

ãe pelo menos Io o (um por celto; da receita correule liquida estirnada'

§i"'ü t ipor"r" ae nào utilizaçâo dâ resep de coltingdncia nos fms previstos no an' 5o' inciso IIL alinea -b"

ã, r"i co-ptu-a aÍ no l0l. de 1000. a resen'a podefo ser usada como recursos orçame[tários parâ abeíura

J. 
".ealro. 

àdicionais a partlr Oe Jumo Ae 1016. nos termos do inciso Itr. do § l" do an. {-1 da Lei Federal no

4,-310. de 196J.

Seçâo V
DasObrzsemEre(uçlo,drCoDser"r'8çâodoPrh'ímôoedosNovosProtetos

Alt. 15. Terâo prioridade os projeros em andamento e as atividades destirudas ao funcionamento dos órgàos e

entiOaaes que inregram os- o'rçamentos. Fiscal e da Seguridade Social. sen'iços essenciais' despesas

decorreffes de obrfuações co'siiruciolais e legais. os quais terào precedência ua alocaçào de recursos

orçamentários.
Arr. 16. O DemonstrariÍo de obras em Execuçào. Despesas de consen'açào do Patrimôlio hiblico e de novos

pi"i"at. qu. i,tegra esta Lei por meio do A EXo I\i. destiua-se ao atendimento ao dispÕe no art' '15 da Lei

Complelre ar no l0l 1000.

Seçâo vI
Dr Avsllâçâo e do Cumprlmento de lletas

Att,l7. DuÍante a execuçâo orçameutária. o acompanharuento do curnprimento das.metas será. feito corn base

oas ioforouç0", do Relátório Resumido de Eseóuçào Orçamentária. para cada bimestre e do Relatório de

Gestâo Fiscal. relaÍivo a cada quadrimestre. publicados uos tennos da legislaçào I'igente'

Art. lE. Se r-eriÍcado. ao final de um bimestÍe. que a realizaçào da receita poderá nào.componar o

.rroprún o o6 meras de resultado prirrrário ou nominal estabelecidas no Anexo de Ivíetas Fiscais. os poderes

proÀrerâo. por ato próprio e nos montatrtes necessários. nos trinla dias subsequeotes. limitaçào de empetúo

e motimeutaiâo financeira. segundo os critérios fl\ados nesta Lei'
gt;e prograrnação financeira ã o cronogriüu de desembolso. esrabelecidos no afi. 80 da Lei Complementar

iot :tioo. s"rao aproçados por Decreto Éxecutivo até 30 (trima)dias após a publicaçào da Lei Orçamentária

Atrual 10:6.
§2o Poderào ser redefuridos a proEgamaçào furanceira e o cronograma de desembolso no decorrer do exercicio'

pÍua preseÍ\'aÍ o equilibrio fiscal.

§3o ó d".orr,r.tii,o da avaliaçào do cumprimeúo das metas fiscais do exercicio de lOf'l iulegrâ o Anexo de

Vetas Fiscais desta Lei.

CÂPITL-I-O N''
ESTRUTLRÂ. ORGA}iIZAÇÀO E ELABORÁÇÀO DOS ORÇAI\{DiTOS

Seçào I
Das Classlncaçôes Orçâmetrtárlas

A-r.t 19. Na elaboraçâo dos orçamentos será obedecida a classificaçào constaute do -\íanual de Conrabilidade
Aplicada ao Seror P'r:btico. r'igeute para o exercicio de :016. publicado pela Secretaria do Tesouro NacioDal.

citado to inciso trI do an. lo desla Lei.
Art. 20. Será adorada a classificaçào de receita orçameuláÍia de utiüzâçào obrigarória pelos eures da Federaçâo.

padronizada pela Secretaria do Tesoruo Nacional. ilclusive tinculaçào às fonres destilaçào de recursos.
Art.2l, O Quâdro de Detallumento da Despesa. que será publicado até -10 (trinta ) dias após a publicaçâo da

Prrçe S+wino B.rbcr d. S.lGn no {O. Ccntro (IP 55.57t-qr0 | CNPJ: {1.E93. 60

Lei Orçamentária Anual. terá o seguinte detalhamento:
I - Clâssificâçào tnstitucionâl:

(tt) t63a-7t t5 | coffi.po.gov.ür I rw.úcÍrffi.p..g
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Att. 8" Podeni har-er. duralte a execuçào orçamentiiria. compensaçâo entre as metas estabelecidas para os

Orçaruentos Fiscal e da Seguridade Social. respeitadas as disposiçôes dos aÍigos 167 e I tl da Colstiruiçào
Federal e regras da Lei Complementar no l.ll. de l3 de janeiÍo de l0ll.

Seçâo II
Do ^\n€ro de Plloridades

Al't. 9"As prioridades para elaboraçào e execuçâo do Orçamento NÍunicipal irttegram o A.nexo de Prioridades.
com a deuominaçâo de ANEXO L onde constam as escolhas do govenro e da sociedade. em sintonia com os

Objeti§os de Desenlolvimenro Suste[tál'el - ODS. proposlos pela Organizaçâo das Naçôes UDidas - ONL-.
.{rt. 10. As açÕes prioritárias coosraÍào do orçamenlo e serào executadas durante o exercicio de 1016. de
acordo com a disponibilidade de recursos. em consonância com o Plano Plurianual e a progrannçào
orçamentáiria aprorada.
Pardgrafo únlco. Terào prioridade os projetos em aldamento e as atividades destinadas ao funcionarnento dos
órgàos e entidades que integram os orçamelltos. fiscal e da segruridade social. sen'iços essenciais. despesas

deconentes de obrigações constirucionais e legais. os quais terào precedência ua alocaçào de recursos.

Seçào III
Do Anexo dc \Ietas Flscals

Aú. 11" O AI{EXO II - Anexo de IvÍetas Fiscais. estabelecido pelo § lo do aí. -1" da Lei ComplementaÍ lf
l0l 1000. dispõe sobre as metas anuais. em ralores conslÍultes e co(entes. relativas a receitas e despesas. os
resultados nomiral e prinúrio. o moDlante da dirida pública. para o exercicio de 1016 e parâ os dois seguiutes.
bem como avaliação das metas do exercicio anterior. por meio dos seguintes demonstradvos:
I - Demonstrativo l: I\Íetas Anuais:
II - Demotrslratil'o 1: Araliaçào do Cumpnlrento das Metas Fiscais do Exêrcício Anterior:
III - Demonstratil'o 3: !Íetâs Fiscais Aruais Comparadas com -\Ietas Fiscais Fixadas nos três Exercicios
Anteriores:
fl- - Demonsrarilo .l: Er.oluçâo do Patrimônio Liquido:
\'- Demoostradlo 5: Origem e Aplicaçâo dos Recrusos Obtidos com a ÂlienaÇào de Ativos:
!1 - Demonstativo 6: A\"liação da Siruaçào Finalceira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social:
YII - Demonstrativo 7: Estimativa e Compemaçâo dâ Renúncia de Receita:
VIII - Demoustrativo 8: \Íargem de Expansào das Despesas Obrigatórias de Caráter Contiluado.
§1" As infomuções da siruaçào aruarial do Regime Próprio de Previdência Social. de que trata o inciso \{ do
caput deste aíigo. originarn-se de relatório especíÍico elaborado por atuário. inscrito no Instifulo BrasileLo de
Atuária - IBÀ.
§2' O ADexo de Metas Fiscais abrange os órgàos da aúniuistraçào direta e hdiÍeta e fundos especiais que

recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.
Art. 12. A metodologia e as memórias de cálculo. relatiras aos ralores dos demonsralir os desta Lei. foram
elaborados em conformidade com disposições do MDF l.l'ediçâo. publicado pela Secrelaria do Tesouro
Nacional e integram o Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

S§ao n'
Do Anexo de Rlscos Flscals

Alt. 13. O Aoexo de fuscos Fiscais. A\EXO m destâ Lei. dispôe sobre a arzliaçào dos passiros continqentes
capazes de afetar as contas públicas e informa as providências a serem tomadas. caso os riscos se concretizem.
AÍ. ll. Os recursos de resen'a de contingêuciâ serâo desrinados ao ateudimeuto de passivos contilrqentes e

outros riscos e eventos fiscais impretisros. consoante disposiçôes da alinea *b" do inciso III. do an. 5" da Lei
Complementar no l0l 1000.

(lf ) L:L-71 5a I o.t@J.rlílüaol.íio.9o.9or.h I rr.rrtrnrdo..rfo+.-9c{.
Preça S+udrr B.rb3. dc S.lG.. n" 4O. Ccntro CEP: 55.578.Oü) | CNPJ: {O.891.
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Seção II
De Olgenlzeçâo dos Ol'çamentos

Âr't. 25. Os orçamentos. fiscal e da seguidade social. compreenderão as progmmâçÕes dos Poderes Legislatiro
e Executivo. seus fundos. órgàos e entidades da admioistraçào dreta e indireta do nruuicípio e discriminarào
suas despesas com o deta.lhame0to pre§isto no NÍa[ual de Contabilidade Aplicada ao Setor -.rr-rblico.

reêrenciado no inciso III do an. lo desra Lei.

§lo O orçamenro da seguridade social. compreendendo as áreas de saúde. previdência e assisrência social. será
elaborado de fonlra hteprada. nos termos do § l" do an. 195 da Constiruiçào Federal. assegrurada a cada área
a -qestâo de seus recursos.

§2" Na elaboraçào da proposta orçâmentáriâ do \{unicipio. será assegurado o equilibrio entre receitas e

despesas. ficando r-edada à consignaçào de crédito com filalidade imprecisa ou com dotaçào ilinutada e

admitida a inclusào de projetos genéricos. compatíreis com o plano plurianual.

(tf ) 363a.?lt6 | cooÉfoôr.rtGfitGdoLrio.pc.gw.br | çwr.Etcat.doaGÍio.pc.gov.àr
Prrçr Scvrim Bxôog da S.lcr. n" tlo. Cemo - CfÊ 35.S7t.OOO I CilPJ: |O.E93.6l6lOO

II - Classificação Funcional:
III - Classificaçào por Estrutura Prograrática:
f\r - Classificaçào da Despesa por Natureza:
a) Categoria Econômica:
b) Grupo de Narureza de Despesa:
c) Ir{odalidade de AplicaÇào:
V - ClassiÍicaçâo por Fonte Destinaçâo de Recursos.

§lo A proposra orçamentária poderá ser apresentada e execulada com a classificaçâo orçamentária até a

modalidade de apücaçâo.

§2o Cada projero. arividade ou operaçào especial terá identificada a funçâo. e a subfunçào às quais se vinculan:-

classificados de acordo com a regulamentaçào vigente e apresentará dotaçôes orçamentárias. por modalidade
de aplicaçào e fontes de recursos. relacionados com os seguintes grupos de natureza de despesa:

I-Grupo I - Pessoal e Encargos Sociais:
II - Grupo : - Julos e Encargos de Díúda:
III - Gnrpo 3 - OutÍas Despesas Corre es:

n'- Grupo -l - Inl'estimentos:
V - Grupo 5 - ln\€rsÕes Financeiras:
!'I - crupo 6 - Amonizaçào de Dividas:
\-II -Cnrpo 9 - Resen" de Contingência.
Art. 22. A resen" orçameDtária do Regime Próprio de Prer,idência Social dos Sen'idores. prevista no art. 8o

da Portaria Inrerminisrerial ST],i SoF n' 163. de 04 de maio de l0Ol e atualizaçÕes. será identificada no Grupo
9 de Natureza de Despesa e pela Modalidade de eplicaçâo 99.
ÁlÍ. 23. As dotações relatiras à classificação orçamentária encaÍgos especiais vioculam-se ao prograEâ
Operaçóes Especiais. identificado no Orçamento por zeÍos e na Funçào 28 lvinte e oirol. destinaur-se a custear
os encargos especiais. para suponar as despesas com:
I - Amortizaçào de dil,idas. juros e encargos de dividas:
II - Precatórios e sentenças judiciais:
Itr - Indenizações:
11' - Restiruiçôes, ilclusive de saldos de conr'êniosl
V - RessârcimenÍos:
11 - Amortização de dividas previdenciárias:
lill - Outros encargos especiais.
ArÍ. 11. A demoostraçâo de compatibilidade da programaçâo orçamentfuia. corn os objetivos e metas desta
Lei. será feita por meio de anexo que iltegrará a Lei Orçaurentária de 1026.
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§3o Constarào dotações na proposta orçamenÍária para as despesas relativas à amonizaçâo da dírida
consolidada do Mruricípio e atendimento das metas de resultado nomiual. assim como para o custeio de
obrigações decorrentes do sen'iço da dír'ida pública.

§{'A lei orçamentária l1ào consignará dotaçào de ir:r'esrimento cour duraçâo superior a um exercício financeiro
que uào esteja prevista no plano plurianual ou em lei que arüorize a srn inclusào.

§5o Cada progra[u identificará os projetos. atitidades e operaçÕes especiais necesvários para âÍingir seus

objetrtos. especiÍicando os respectil'os ralores. fioalidade e as uúdades orçamentárias responsár-eis por sua

realizaçào.

§6" A programaçâo de cada órgào apresentará. por programa. as inten'euçôes necessárias para atingiÍ os seus

objetirns sob a fonna de projetos. atividades e operações especiais. com os respectivos valores e operaçôes.
nào podendo haser alterações que modifiquem as furalidades esrabelecidas.
Art.26. No orçamento cada projero. atividade ou operaçào especial terá identificada a fuuçào e a subfunçào às

quais se'r'inculam. codificadas de acordo com a classificaçào vigente e apresenrará as dotações orçamentárias.
por fonte destioaçào de recursos. por grupos de narureza de despesa e rnodalidades de aplicaçào.

Seçào m
Do Projeto de Lei Orçamentária Atrual

Art. 27. A proposla orçame[tá(ia. que o Poder Executivo eocaminhará à Câmara Municipal de Vereadores.
será constituida de:
I - Texto do Projeto de Lei Orçamentária Anual:
II - Arexos:
III - \{ensagem do Chefe do Poder Executiro.
Alt. 28. A composiçào dos aoexos da Lei Orçamentária será feita por meio de quadros. tabelas e
demonstratiros orçamentários. incluindo os anexos definidos pela Lei Federal no .1.310 196.1 e oulros
demouslratiros estabelecidos para atender disposições legais.
Art. 29. Acompanhâm a Lei Orçamenlária Anual de 1026 os seguintes Quadros. Demonsraliros e Anexos:
I - Quadro de discriminaçâo da legislaçào da receita:
II - Tabelas e DemonstÍirtivos:
a ) Tâbela explicatirz da evoluçào da receita arrecadada no exercicio de l0l.l. eslimada na LOA 1025 e orçada
para 2026:
b) Tâbela expücativa da erolução da despesa realizada no exercicio de l0l{. fi-tada na LOA l0l5 e fi-xada
para 2026:
c ) Quadro demonstrarivo consolidado da receita resulralte de impostos e da despesa destinada a N{anuÍençào
e Desenvolvimento do Ensino. bem como o percentual orçado para 2026. consoanre disposiçào do aÍt- 212 da
Consriruiçâo Federal:
d) Quadro demolstratiro consolidado das receiras indicadas ua Lei Complementar no l.ll. de 3 de janeim de
l0ll e despesâs fixadas na propostâ orçamentrl,ria 2026. desrinada às ações e sen'iços públicos de saúde no
Município:
e) Quâdro demonslratiro dos recursos destinados ao ateodimento aos pro€ramas e ações de assistência à

criança e ao adolescente:
f) Relaçào de fonres de recursos. com respectisos r?lores orçados para 2026.
m - Anexos da Lei Federal no .1310. de l7 de rnarço de 19fl. que integraÍào o orçaoento de 1026:
a) A.úexo l: Demonslrati\ o da receita e da despesa segrndo a narurezai
b) Anexo 2: Demonstratiro das receitas segundo as caregorias eronômicas:
c) Atrexo l: Demotrslrâtil'o da despesa por categoria econômica e por unidade orçamentária:
d) Anexo 6: Demonstratir,o da despesa por programa de trabalho:
e) Anexo 7: Demonstrativo dos PÍogramas de Trabalho do Govemo. indicando funçôes. subfunções. projetos
e atilidades:
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0 Alexo 8: DemolrsÍrâtito da despesa por fuirçôes. subfitnções e prograrrus conforme o vinculo;
g) Anexo 9: DemonstratiYo da despêsa por órgàos e funçôes.
n'- Demonstratito da compatibilidade da pro€ramâção orçamentária. com as melas de receitas. despesas,
resultado nominal e primário:
\'- Demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas. decorrentes de isenções. anistias. remissões.
subsidios e beneficios de natureza financeira. tributária e crediticia. consoanre disposiçôes do § 6'do arÍ. 165
da Constiruiçào da República.
Art. 30. A mensagenx que inlegrâ a proposla orçamentáriâ. conterá:
I - Análise da conjuurura econômica nacional enfocando os aspectos que irúlueuciem o Municipio:
II - Resumo da política económica e social do Govenro }Íunicipal:
III - Jusrificatir.a da estimativa e da fl\açâo de receitas e despesas:
[\: - Informaçôes sobre a metodologia de cálculo e justificalil'a da estimativa da receita e da despesa fixada:
\'- Simaçào da divida do Municipio. resros a pagar e compromissos Íinanceiros exigír'eis.
Art, 31, Nào poderào ser incluidos na Lei orçamentária projetos novos com recursos proveúentes da auulação
de projetos em anclaureoto.
Alt.32. No projeto de lei orçamenlária. as receitas e as despesas serâo orçadas ern moeda nacional. segundo
os preços corentes r-igentes em juúo de :015.
§1o Cousiderar-se-ào os indices de i-oÍIaçâo acumulada dos riltimos doze meses m eslimativa dos custos dos
sen-iços. de malurençào e de funcionamenro dos órqãos e entidades da âdministraçào municipal.
§2o Aos Yalores dos custos aruais de que trata o § lo. serâo projetadas atualizações para o exercício de 1016.
por meio da aplicação de iudices estinrâdos de inflaçâo. considerando. ainda. espansão da esrurura fisica e

âções decorreDles dessa expansâo.

§3'Na definiçào dos ralores das doraçôes que integrarào â proposta orçamentária serâo cousideradas as
te[dências dos rndicadoÍes econômicos e consideradas as projeçÕes constantes no Anexo de .\{etas Fiscais
desta Lei.

§{o Para a definiçâo das despesas do Regime Próprio de Previdência Social será comiderada a le[dência de
crescirüemo das respecti\"s despesâs preTidenciárias e disposições legais que tenham repercussâo no RPPS.
Art. 33. As despesas e as receitas serào demonstradas de forma sintetica e agregada. evide[ciado o "superárit"
coÍrente. Do orçamento anual.
Aú. 3{. Druaote a execuçào orçaruentária deveni ser obsen-ado supenivit corrente.
Att. 35. No orça.mento sená ide ificada pelos digitos 99 a Modalidade de Aplicaçào para classiÍicação
orçamentária de resen'a de conri[gência e resen'a do RPPS.
P.ráglzfo únlco. No orçameoto a resen'a do Regime Próprio de Previdência Social será classiÍicada com o
digito 7 no Grupo de Natureza da Despesa. que será calculada com base na diferer4a entre as receims e

despesas previdenciárias.
Art 36. O Orçamento da Câmâra Municipal de Yereadores. elaborado e encaminhado pelo Poder Legislarivo.
será incluido na proposta orçârne[tária. obedeceudo a classifcaçào orçamenrária f igeffe.
.{rÍ.37. Com fundamento no § 8'do âÍt. 165 da Constinriçâo Federal e nos anigos 7" e J3 da Lei Federal n"
-1.310. de 17 de março de 1964. a Lei Orçameutária conterá autorizaçâo para o Poder Executivo procedeÍ.
rnedianre Decreto. à abefiura de crédiros suplementares até o limils 69 viute e cinco por celto dâ despesa
fixada.

Sesâo [\'
Do P[ocessameulo e drs.{llel?ções

Sulrseçào I
Do Plocessameuto e das fnrendar

I
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Aú. 38. À proposta orçamentária podeni ser emendada. respeitadas as disposições do ân. 166. § 3' dâ
Constiruição da República. delendo o orçamento ser devolvido à sançào do Chefe do Poder Executiro
devidamente consolidado. junto com todas as emendas e aoexos.

§1'As emêodas deverâo ser compatireis com o plano pluriaoual e ser indicados os recursos para esecuçào das
despesas nas dotaçÕes respectivas.

§2" Respeirâdas as disposições constinrionais e legais. as emendas ao projeto de lei orçamentária deyerào
colter:
I - tndicaçào expressa dos órgàos. unidades orçamentárias. funçÕes. subfunções. prograrnas. projetos.
atividades ou operaçôes especiais e o motrtarrte das despesas que serào acrescidas. com as respectivas
fontes destinaçâo de recursos:
II - lodicaçào expressa e quantificaçào. quaudo couber. das ações que forem incluidas ou alteradas.

§3" Nào poderào ser anuladas. total ou parcialmente. dotaçÕes constantes na proposta orçamentária destinadas
a inrestimentos refereffes a obras em andarnento. para sen'ir de recursos para emendas destinadas a novos
in\estimelltos e as destinadas às despesas de que tralarn as alineas "a" a -c" do inciso tI. do § 3". do art. 166
da Constiruiçào Federal.
AlÍ. 39. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e seus aoexos. consideradas iuconstirucionais ou
conúárias ao interesse público. poderào ser vetadas pelo Chefe do Poder Executivo. no prazo de 15 (quinze)
dias Írreis. consoanre disposições do § I' do aÍ. 66 da Consrinriçào da Repirbüca. que comunicará os morivos
do veto dentro de quarenta e oito horas à Presidência da Câurara.
Paláglafo únlco. O r-eto às emendas restabelecerá a reclaçào iuicial da dotaçâo constante da proposra
orçarnentáriâ.
Art. {0. O Chefe do Poder Execulivo poderá enriar mensagem à Câmara Nlunicipal para propor modificaçôes
no projeto de lei do orçamento anual. enquanto nâo iniciada a lotaçâo ua Comissào especifica.

Subseçào II
Das .llter'.çoes e dos Cr'édltos .{dlclonris

Art. {1. As alterações na lei orçamentáriâ poderào ser realizadas de acordo com as necessidades de execuçâo.
obsen'adas as disposiçôes constiruciooais e legais e condições de que trata este anigo:
I - as alterações que visem a inclusâo de doraÇões inicialmente nào courputadas tra lei orçarnentária. em
corúorrnidade corn os artigos J I a J-l dâ Lei Federal n" .1.310. de l7 de nrarço de 196J. serâo autorizadas pelo
Poder Legislatiro por intennédio de crédiro especial aprovado por Lei. que será abeío por decreto:
II - as alteraçÕes que visem reforço de dotaçôes para despesas inicialmente conrputadas de fonnâ hsuÍicielle
na lei orçamentária. gerando acréscimo no valor da açào orçamentária. serào realizadas rnediaute autorizaçào
do Poder Legislativo. au'ar'és de Lei. para aberruÍâ de credito suplementar. eur colrformidade com os artigos
{l a.l3 da Lei rf .1.-110, de l7 de rnarço de 196.1. que será abeno por decreto.
III - as alleraçôes e inclusões de fontes de recursos. nrodalidades de aplicaçâo. categoria econômica e grupo
de narureza qüe trâo gerem acréscimo uo ralor das ações orçameutárias. uricialmente conrempladas na lei
orçamentária ou em créditos adicionais. serâo feitas mediaute decreto. por uào co$tituiÍ categoria de
progmrnaçào nos termos do inciso \:I. do an. 167 da Coustiruiçâo Federal.
fl' - Será concedido na Lei Orçâmenlária autorizaçào para abemrra de cróditos suplemenlares. atrar'és de
decrelo. com recursos de amúaçào total ou parcial de dotaçÕes orçamentárias destinadas a suprir insuÍiciência
de saldos das dolaçôes relarivas à pessoal. dirida pública. saúde. educaçào. assistência social. defesa civil.
epidemias. catástrofes e do Poder Legislativo. seur onerar o perceumal do limite de suplementaçào.
\'- Dentro do uresmo grupo de despesa e no mesmo órgào. descle que nào altere o valor total do orçamento,
por meio de ponaria. poderâo ser remanejado os saldos das despesas sem onerâr o limite estabelecido na Lei
Orçamentária Auual.
Ar{, {2. Parâ a siruaçào consta e uo iuciso tr do art. .10 desta Lei. será estabelecido na Lei OrçamentáÍia limiÍe
percennul sobre o total da despesa fixada para prévia autorizaçào de abemra de crédiro adicional suplementar.
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em couformidade com o aí. 7" da Lei Federal no.l.-t10, de 17 de março de 196{ e coln o aÍt. 165. § 8'da
Consrinriçào da Reptrblica.

§1" A Lei Orçamentária conteri autorizaçâo paÍa abemlra de credilo adicioml pam ulillzação do saldo da co a

do Fundeb do exercicio aüterior. até o limite de l0o o (dez por cento) da estimaÍi§a da receita do referido fundo.
para ale[dimenlo âo an. ]5. § -3o da Lei Federal rf lJ.l13. de l-§ de dezembro de 1010.

§2" Á abemrra de crediros adicionais suplementares e especiais depende da existência de recursos. conforme
dispÕe o § lo do an. J3 da Lei Federal uo -l-310 196{. que serão especificados uo decreto de abenura do crédito.

§3o Quando os recursos a seremuÍilizados para abeíura de créditos adicionais suplementares forem origilários
de excesso de arrecadaçào ou superár-it Íinanceiro. poderâo ser apurados por fonte de recursos.

§{" Para a situaçào que trata o inciso Itr do caput do an. +0 desta Lei. poderâo ser ilcluidas noras fo[tes de
recursos. obedecidas as disposiçôes nofinati\as da Secretaria do Tesorro liacional.
Art. í3. A partir do mês de juuho de l0ló. caso a i"flaçâo medida pelo IPCA IBGE acumulado de doze
rneses ultrapassar l0oo (dez por cento) e a receita arrecâdada também crescer acirur do referido percenrual.
poderá haver arualizaçâo mouetária dos saldos das dotações orçamertárias exisleutes rra data do decreto de
arualizaçào. no mesmo percellual do IPCA âcuomlâdo.
Alt. {-1. Poderào ser alterados ou incluidos elementos de despesas que lào rnodifiquem o valor toml da âçào
conslaflte tra Lei Orçamentâria e em créditos adicionais. por nâo constiruir cate-qoria de proeramaçào. uos
temros do inciso vI do aÍ. 167 da Constituiçâo dâ Repilblica
Parágrafo único. Os elementos de despesas. de que ratâ o caput deste ardgo. serâo âltêrados ou incluídos
pelo órgâo de execuçào orçamenlária diretamente no sisrema. desde que trão superem o valor aulorizado paÍa
a açào. com a fonte de recursos respectiva.
Art, 15. Os crediros exraordinários sâo destimdos às despesâs iüprerisiveis e urgeo.tes como em caso de
calamidade pública. consoaute disposições do § -3o do art. 167 da Consrimiçào da República e do an. -l-1. da

Lei Federal u'i.-110 196f. e serào abenos por Decreto do Poder Executil'o. que deles dará conhecirnento ao
Poder Legislatir-o.
ArÍ. {6. Os crediros especiâis e ertraordinários autorizados nos últimos quatro meses de l0l5 poderâo ser
reabenos ao orçamelto de 20]6. no limite cle seus saldos. mediante decreto. conforme art. 167. § 1". da
Constituiçâo Federal. podendo ser âjustada a classilicaçâo orçamenláÍia para adequaçào ao orçarneolo :0:6.
.{r't. {7. Os projetos de lei de creditos adicionais serào apresentâdos com a fomu e o nír'el de detalhamerto
estabelecidas para o orçaüento.
ParáglaÍo útrlco. DuÍanÍe o exercicio de ]016. os projetos de Lei desrinados à autorizaçâo para âbenurâ de
créditos especiais incluirâo as modiÍicações peninentes ao Plalo Pluriaoual. para comparibilizar a execuçào
dos progalras de trabalho ensolsidos. com a prog!ÍuÍulçào orçameutária respectiva.
Art. {8. Harendo necessidade de suplementaçào de dolações da Câmara Nlunicipal. esta solicirará. por oficio.
ao Poder Executivo. que terá o prazo máxl$o de l0 (dez) diâs úteis para abriÍ o credito por meio de Decreto e

comunicar ao Presidente da Câmara.

§1" A solicitaçào de que trata o capur desÍe aÍigo indicará as dotâçôes rurculadas à Cânrara Municipal que
precisam ser reforçadas e as que serào reduzidas. para atender ao hciso Itr do §1" do afi. -13 da Lei u'
t.310 r96.1.

§2" \'erificado evenrual saldo de dotaçào orçâmentária da Cânura IrÍunicipal que nâo será utilizado. poderâo
ser oferecidos pelo Poder Legislatilo lais recursos como fonte para abemra de cr&itos adicionais.
Art. ,19. PaÍa realizaçào das ações e sen'iços pirblicos. inclusire aqueles decoreües dos anigos 19{ a ll.l da
Coustiruiçào Federal. poderá haver compeusaçào entre os orçameotos fiscal e da seguridade social. por meio
de créditos adicionais com recursos cle anulaçào de dotaçôes. respeitados os limites legais.
ÁÍ. 50. O Plano Plurianual. esta Lei de Diretrizes Orçamentárias. a Lei Orçamentária Anual e seus anexos.
poderào ser alterados por leis especiícas no decorrer do exercicio de 1016. obsen'âdâ â legislação peninente.

Seçâo \'
Do Orçrmento do Podel Leglsletlvo
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Art 51. Á proposta orçamentária parcial do Poder Legislatiro para 2016. de que trara o inciso v do § I" do
art. llJ da Constituiçâo do Estado de Pernambuco. será encamiúada pela CâmaÍa de Vereadores ao Poder
Executivo para inclusâo na proposta orçÍrmentária do \Íunicípio. obedecerá às normas vigentes e aos limites
collstitucionais.

§1" A proposta orçamentária parcial de que trâta o capul deste anigo será eocamiúada atê 5 (chco) de
setembro de :015. para inclusão na proposta do Orçamento Geral do }Íunicipio.
§2' Junro com a proposla orçame[Iária. a Câmara de !'ereadores enr iará ao Poder Executivo os programas de
rabalho do Poder Legislatito que serào furcluidos no projeto de lei de elaboraçâo do Plâno PlurianuâI.
Art, 52. A despesa aruorizada para o Poder Legislativo na Lei Orçaruertriria de 1016 terá sua execuçâo
condicionada ao ralor da receita efetivarnente arrecadada no exercício de 1015. conforme dispõe o an. 19-A
da Constituiçào Federal e seus parágafos.

CAPiTL-LO v
DAS RECETTÀS E DAS ALTÉRA,ÇÔES \A LEGISLÀÇÀO TRBT'T.{IÚ{

Seçào I
Da Recelta fIuniclprl

Aú. 53. Na elaboraçâo da proposta orcâmeutária. para efeiro de pretisâo de receitas. deverào ser considerados
os segllilles fâIores:
I - efeitos decorentes de alteraçôes na legislaçào:
II - variações de indices de preçosl
III - crescimeulo ecouômico ou recessào da atividâde econômica:
Il'- projeçôes conslantes do Atrexo de lvÍetas fiscais desta Lei.
Alt. 51. Na ausência de parâüeÍos arualizados do Estado de Pernambuco. poderào ser considerados indices
econôrnicos e outÍos paÍàmetros nacionais. nâ estiEatil" de receita orçamentáÍia. confonrre projeçôes do
Anexo de \Íetas Fiscais. que integra esta Lei. obtidos das sellui[tes fonles:
I - Dados do .Vinistério da Econornial
II - Relatórios do Bauco Central do Brasil:
m - Publicações do IBGE:
I\' - hformações sobre a economiâ nacional interpretadas na Nota Técnica
Conjunta da Consultoria de Orçarnento e Fiscâlizâçâo da Câruara dos Deputados e da Consultoria de
Orçameutos. Fiscalizaçào e Controle do Senado Federal. sobre o Projeto da LDO 1016 da União.
Pal{grafo útrlco. A estirnali\" de receita para :016. que htegra o ANTXO tr desta Lei. Íica disponibilizada
pâra o Poder Legislativo. nos termos do an. l:. § 3" da Lei Complemenrar no l0l. de.l de maio de 1000.
Art. 55. Parâ atender ao art. 80 dâ Lei Complemeular no l0l 1000. será elaborâda â progrârnaçào finarceira e

o crouograma de desernbolso. devendo as receitas previstas serem desdobradas. pelo Poder Executivo. ern
metas bimestrais de affecadaçâo. com especificaçào. em separado. quaDdo cabivel. das medidas de combate à

erasào e à soneqaçào. dâ quârddade e valores de ações ajuizadas para cobraoça da divida ati1". bem como da
eroluçào do montaote dos cr&litos tributários passir-eis de cobrança administrativa.
Par'áglrfo útrI(o, Às medidas de combate à e1-asào e à sonegaçào e a fudicação da quartidade e ralores de
ações ajuuadas para cobra[ça de diÍida atisa. de que Irata o § lo desre anigo. poderá ser objeto de decreto
especifico.
Art. 56. Na proposta orçame[ráriâ o montatlre de receitas previsto para operaçôes de crédito nào poderá ser
superior ao das despesas de capital fr.radas.
Art. 57. Lei especificâ que autoüar operâçôes de credito. duranfe o exercicio de 1016, poderá reesrimâr a

receita de capital para incluir ou modificar a receita prevism paÍa operações de crédito na Lei Orçamenrária
Anual.
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AIt, 58. O produto da receita proveniente da alienaçào de bens será destinado apenas às despesas de capital.
nas hipóteses legalnente pennitidas.

Seçào tr
Des Alter'rçôes nâ Leglshçto Tributártr

Art, 59. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislatiro projetos de lei propoudo alteraçÕes rn
legislaçào. iaclusive na que dispÕe sobre tributos municipais. se necessário à presen'açào do equilíbrio das

cortas públicas. à consecuçâo da justiça fiscal. à eficiência e a rnodemizaçâo da m:iquina arecadadora.
alteraçào das regras de uso e ocupaçào do solo. subsolo e espaço aêreo.
Parágrafo rinico. Nas disposiçôes do caput tambêm se incluem medidas para arnpliar a cobrança da divida
aÍi§a. consoaule disposiçôes da legislaçâo aplicá\'el.
Art.60. Para o amplo exercicio da prerrogatir a estabelecida no aÍ. ll da Lei Complernentar no l0l de f000.
der-erá ser dinarnizado o selor mbutário da Prefeirura. ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a

moderoizar prédio. urstalações e equipamentos. contratar pessoal para ateuder ao excepcional interesse
pÍrblico. locar sistemas informatizados. contratar sen'iços especializados e tonuÍ outras proYidências. colu o
objetivo de aumentar a arrecadaçào e cobrar eficientemente a divida ativa tributária.
ArÍ,61. Os pÍojetos de lei de concessào de anistia. remissào. subsídio. crfiito presunido. isençào em câráter
nào geral. alreração de aliquota ou modificaçâo de base de cálculo que imlliquem reduçào discriminada de

tribulos ou conuibuiçôes e outros berreÍicios. que coÍTespondam a tratameoto diferenciaclo. poderào ser
apreselrados no exercicio de 1016. respeitadas disposições do an. lJ da Lei complementar no l0l f000.
Per{gl'aÍo únlco, Poderá ser concedido desconto paÍa pagamento em parcela ú,nica de IPTU. em percentual
estabelecido uo Codigo Tributário Municipal ou em lei especiÍica.
§t, 62, O Seror de ributaçào. no exercicio de suas competências:
I - registrará em sistema ilfonrutizado. os valores dos rributos lançados. arrecadados e em dívida atira:
II - controlará e identificará os tributos arrecadados diariaueute. parâ a correta classiÍicaçào orçamentária e

ingresso das receitas na Fazenda Pirblica:
III - eucarninhará ao órgào Central de Contabilidade. o montarrte da receita lalçada. arrecadada. r'alores a
receber e em dívida ativa.
Par{grafo útrlco. O Controle Inremo fiscalizará os procedimenros relacionados com a arecadaçào tributáÍia.
Aú. 63. Os tributos lauçados e nào arrecaclados. inscritos ern divida atila. cujos cüstos pâra cobrança sejarn
superiores ao crédito tributáÍio. poderào ser cancelados mediante aurorização em lei. nào se constinrindo como
renrincia de receita para os efeitos do disposto no § l' do art. l{ da Lei Complementar n' l0l. de 0.1 de rnaio
de 1000 e legislaçào aplicárel.

§1" O setor de ributaçâo letautará anualnente o montante de créditos tributários inscritos na divida ativa.
prescritos e ou que nâo teúarn perspectiras de recebirnento e disponibilizará para insrnrir o ajuste de perdas

nos registros conlâbeis.

§2'A dívida ariva triburária dereni ser cobrada por todos os meios legais. obsen'adas as disposições do Código
TributáLrio \{unicipal. da Lei Federal no 6.830. de l: de setembro de 1980 e arualizaçào da legislaçào especifica

CÂPÍTLILO \'I
D,.T. DESPESA PLBLICA

Seçâo I
Da f,xecuçào de Despesa

AlÍ. ó{, As despesas serào executadas diretamente pela Adminisraçào e ou por meio de movimeulação entre
o \Iunicipio e entes da Federaçào e entre entidâdes privadas ou consórcios pÍrblicos. por meio de transferências
e delegaçÕes de execuçào orçaüeutária. nos termos da Lei
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§1" Teni prioridade a execução das despesas cofieutes obrigatórias de caráÍer continuado. que nâo serâo objeto
de contingenciamento. assim como execuçào das politicas públicas de atendimento direto à populaçào.

§2' Deverào ser assegurados recursos preferenciaLneute para as obras já iniciadas. não podeudo ser utilizados
recursos de obras em audameuto para execuçào de obras novas.

§3" As operaçôes effre órgãos. fundos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.
serão executadas por meio de empeúo. üquidaçào e pagameoto. llos teÍmos do disposto na Lei n".1.310. de
I 7 de março de 196.1. utilizardo-se a modalidade de aplicaçào 91.

§{" E redada a execuçào orçameltáÍia de prograrnaçào que utilize a desiglaçào "a definir" ou outra que nào
permita a sua idenrificaçào precisa.
Al't. 65. Poderào ser concebidos. aperfeiçoados ou âdquiridos sistemas estnrnrrantes que permitam o controle
da ordem cronológica dos pagamentos. paÍa atetrdimento das disposiçÕes do art. l{l da Lei Federal n' l{.133.
de l" de abril de l0l l.
Âr't. 66. As despesas serâo vhculadas às fontes de receita destrnadas a seu pagamerrto. desde a dotaçâo
orçamentária respecti\". que conterá obrigatoriamente a fonte de recursos a qual se vilcula. nos termos da

classificaçào orçament árria tige e.

§ l" Para atendimeoto ao parágrafo (uúco do art. 8o da Lei complemenrar tf l0l 1000. às disposições do aí.
ll: da CoDstiruiçào da República. do an. 7o da Lei Complementar no l-ll l0l: e da legislaçào correlata. as

despesas serâo realizadas obedecendo as vinculaçôes relatiras às fontes de recursos respectir?s.

§ 2" Para o custeio de obras. sen'iços. aquisições de bens e demais despesas de custeio, serão emitidas Dotas

de emperüo para cada fonte de recrusos.

§ 3o Harcndo necessidade de pagaÍ despesas com recursos distintos das foltes onde a despesa se encontre
empenhada. paÍa pagar com outra fonte pennitida. será necesúria a emissào de novo eorpeúo. corn a fonte
pela qual será paga a despesa e detemrinada a anulaçào do empeúo r-incrúado à fonre originaria çe delxou
de ter os recursos uecessários.

§ {" Existindo emperüo global. no ralor licitado e conrratâdo. vhculaclo à detennilada fonIe de recursos e
hasendo necessidade de pagar o restÍute do contrato coru outra fonte permitida. será emitido un empeúo
complementar com â Dosa fonte e anulado o saldo do empeúo global tinculado à fonte originária que delxou
de ter recursos.
Art. 67. Sào r-edados quaisquer procedimentos pelos ordemdores de despesa que viabilizem a execuçào de

despesas sem comprorada e suficiente disponibil.idade de dotaÇôes orçamenlárias.
Art. 68. A Contabilidade regisrani os alos e fatos relativos à gestào orçameutária e financeira efetivamente
ocorridos. sem prejuizo das responsabilidades e prolidências deriradas na obsen'ância da legislaçâo
pertinellte.
.{t 69. Aos geslores de contratos e ageffes que forem desigrados para liquidar despesa compete examinâr a

documentâçâo comprobatória e os documentos fiscais respectilos. para ilstruu à fonnalizaçào do
processameuto da liquidaçâo da despesa. segnrindo as disposiçôes do caput e dos §§ l" e fo do an. 63 da Lei
Federal D'-1.310 l96l e regulameotaçào especifica.

§ lo. A TesouraÍia obsen'ará o cumprimento das etapas a[teriores e só poderá eferuar o pagamento após regular
liquidaçào. com docurueutos autênticos e idôneos. coru atesto do liquidante e âutorizaçào do ordenador da
despesa na lota de ernpenho. obsenada a vilculaçào dos recursos e a forle correla.

§2" O órgào cenral respousrivel pela contabilidade do Ir{unicípio e pela consolidaçào das coffas. para

arender ao disposto na Lei ComplementaÍ lf l0l, de -l de maio de 1000 e ua legislaçào apticár'el. poderá
estabelecer procedirnentos que deverào ser seguidos ao lougo do exercicio. inclusive aplicáveis ao processo

de encerramenro conrábil de 10f6. em conso[âucia com as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicada ao
Setor hiblico.
Art. 70. O processo de execuçào da despesa pública deterá ser formalizado por meio de processo
administratilo sumário. contendo:
I - autorizaçào do ordenador de despesa;
II - Iermo de adjudicaçào da licitaçào respectira. caso necessário:
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III - cópia da nota de ernperúo:
11' - cópia do insrumento de contrato ou equi\'âlente:
V - documenros fiscais respectivos:
11 - documento aleslador da cotnprovaçâo do cumprimento da obrigaçào contra$al. podendo ser boletim de
mediçâo de obrâs e sen'iços. atestado de recebimelto de betrs e materiais. de[tre outros:
\iII - ordem de pâgamenro. comprovante de trursferência bancária ou equitalente:

§lo Deverâo ser segegados os docurnentos de despesas realizadas com recursos do Fuudeb e arqui'rados em
boa orderu para efeito de coutrole. fiscalizaçào e rrausparência.

§ 2" O processo de que trata o capul deste artigo poderá ser formâlizado digitalmente.
Al't. 71. Para curnprimeuto das disposições dos arrigos 50 a 56 da Lei Complementar no l0l :000. os órgàos
e entidades da 6dnrin!566ç66 diÍela e hdirera. inclusi§e coNórcios públicos. dos quais o lr'Íunicipio panicipe.
apreser arào dados. infonnaçôes e dernonstrativos destinados à corrsolidaçào das contas pÍtbLicas.

individualizaçào da aplicaçào dos recrusos vrnculados. elaboraçào do Relatório Resunldo de Execuçào
Orçamentária e do Relarório de Gestâo Fiscal. nos prazos estabelecidos. inclusive cumprir as disposiçôes do §

6o do an. .18 da Lei Complemeltar uo l0l 1000. introduzido pela Lei Complementar no 156. de 18 de dezembro
de 1016.

Seçào II
Das TraDsfcrênclrs, d.s Delegaçoes, dos Consól.cios Públicos e drs SubTençoes.

Subseçào I
Drs TlansÍerênclas de Reculros â InstltulçÕes Públlcâs e Pllvadâs

.{rt, 72. Poderá ser i-ucluída na proposta orÇârnentária. bem como em suâs alÍerações. dorações a tirulo de
transferências de recursos orçamentários a instiruiçôes prir-adas sem furs lucrativos. lrào perteoceoaes ou nào
vinculadas ao Município.
Art. 73. As parcerias entre a administrâçào pública e organizaçÕes da sociedade ciril. em regirne de mútua
cooperâçào. para â corsecuçào de Ínalidades de interesse público e reciproco. mediante â execuçào de
ali§idades ou de projetos pretiarnente estabelecidos em planos de trabalho ilseridos eur termos de colâboraçâo.
em teÍrnos de fomento ou em acordos de cooperaçào. obedecerâo às disposiçôes da Lei Federal no 13.019. de

-3 I de julho de 301J. com a redaçào dada pela Lei rf l3.l0.l :0I-5 e suas atualizações e disposições desta Lei.
Art. . A desrloâção de recursos a entidades privadas tambem fica condicionada a prér'ia nraurfestaçào dos
setores lécúcos e juridico do órgào coDcedente. sobre o objeto e a adequaçâo dos instÍumentos contranrais
respectil os às nonnas peninenles.
Pâl'áglafo único. As e[tidades privadas beneficiadas com recrrsos públicos a qualquer titulo submeter-se-âo
â fiscalizaçào com a finalidade de se reriÍicar o ormprimento de metas e objetiros para os quais receberem os

recursos. bem como do cumprimetrto integral de todas âs cláusulas dos termos de colaboraçào. tennos de
fomento. acordo de cooperaçào ou ouro iostrumento legal aplicár'el.
Art, 75. Poderâo ser celebrados pelo \Íunicipio convênios. contratos de repasse e termos de execuçào
descenralizada com órgàos ou entidades públicas. para a execuçâo de progÍamas. projetos e atividades que
enr-ol§am a üa$ferência de recursos ou a descentralizaçâo de créditos oriuodos dos Orçarneffos Fiscal e da
Seguridade Social. obsen'adas as disposiçôes legais peninentes.

§l'As prestaçôes de conlas. sern prejuizo de outras eúgências legais e regulamentares, demonslrarào as

origens e aplicaçôes dos recursos. cumprirnento dos objetivos e da execuçào das rnetas fisicas constautes do
plano de trabalho e do instrumeDto de repasse respectir-o. detendo ser instmida corn documeltos autênticos e

idôneos.

§2" Fica r-edada a Íealizaçào. pelo Poder Execuli\o. de quaisquer despesas decorelltes de conr'ênios. contratos
de gestào e teÍmos de parceira celebrados com entidades sem Íins lucratil'os que del\âÍem de preslar contas
periodicamente. na fonla pretista na legislaçâo e nos instrumeutos conüaruais respectivos.

Subsêçilo II
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Das fi.ansfer'ências e Drlegâçôes à Cotrsólrlos Públlcos

At't. 76, .{ Iransferência de recursos para consórcio público fica co[dicionada ao consórcio âdotar orçamento
e execuçào de receitas e despesas obedeceudo às normas de direito Íinanceiro aplicár'eis às entidades públicas.
classificaçào orçâmenlária uacioualmeute unificada. disposiçôes da Lei Federal n' ll.l07. de 6 de abril de

:OO,i. do Decreto ro 6.01 7. de l7 de janeiro de 2007. da Ponaria STli n" l7{. de l0l6 e Resoluçào T.C. n' 3J.
de 9 de novembro de 1016. do Tribunal de Conras do Estado de Pemâmbuco e suas arualizaçôes.
Art. 77, Para as entregas de recursos a cousórcios públicos deverào ser obsenados os procedinentos relatir-os
à delegaçào ou descentralizaçâo. da fonna eslabelecida na legislaçào aplicár'el.

§ lo. Preferenciatnente as tÍa[sferências de recursos aos consórcios públicos deverá obedecer a prograürâçào

financeira especifica.

§ 2o Os prazos para repasses de recursos. realizaçào de obras e sen-iços seguirào cronogranras previanrente
pacruados. coüpatíseis com as programações do Poder Executivo.
Ar1. 7E. A coiltabilizaçào das despesas. junto ao consórcio público. dererá ildividualizar a movimentaçâo de

recursos oriundos do N{unicipio. assi.m como o consórcio encamirhará rempestivamente à Prefeinua as

irfonnâções necessárias para arender ao disposto no § 6o do ân. J8 e no capul do aÍ. 50 da Lei Cornplementar
rf l0l :000.
§l"Atê l5 (quinze)de agosto de 20:5 o consórcio encamhhará à Prefeirura a parcela de seu orçanrento para

:016. que será custeada conr recursos do Nlunicipio. para hclusào na proposta orçanleffária.

§2o O consórcio pirblico deverá prestar todas as ilfonnações necessárias para subsidiar a elaboraçào da Lei
Orçamentária. de acordo coru a legislaçào pefii[ente. inclusite hdicaçào das fontes deslfumçào de recursos
que custearào os progr:üras.

§3o A proposta orçame ária do consórcio. relativa as açôes que integrarâo a Lei Orçarnentária do Municipio.
dereú ser apresentada à Prefeirura com todo o detalhamento exigido nesta Lei. com os ralores expressos enr
rnoeda corrente. nâo se admitindo que o consórcio encaminhe seu orçaurento geral e indique um percenmal de
parricipaÇâo pâra que sejam calculados os talores das dotações relatiras ao -\{uuicipio.
§{o O orçamento do consórcio público derenÍ obsenar ua sua elaboraçâo esdmalil'a realista dos custos dos
sen'iços. alocados em suas atitidades e or projetos e referir-se apenas aos programas que o Município
paíicipe.

Seçào III
Das Despesas totu Pessoal e Encargos

Art. 79. Deveni haver efelivo controle das despesas com pessoal. uos termos do art. 169 dâ Corstiruiçào
Federal e disposiçÕes da Lei Complementar uo l0l 1000. obsen'adas as disposições trausitórias estabelecida
na legislaçâo. quÍuto ao enquadramento dos lirultes da despesa com pessoal em relaçào à receita correffe
liquida.

§1" A despesa tolal com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês de referêucia com as dos I I
(onze) meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. independenterneote de
empeúo.

§2" Na apuraçâo das despesas de pessoal será obsen'ada a rernuneraçào brura do sen'idor. sem qualquer
deduçào ou rete[ção. ressalvada a reduçào para arendimento ao disposto no inciso XI. do an. -37 da
Constiruiçào Federal.

§3'Na hipótese de ser atingido o limite prudencial. que corresponde a 95oo do limite de que trata o art. ]l da

Lei Complementar n" l0l 1000. a conlocaçâo para prestaçâo de horas suplemeutares de rabalho someute
podeú ocorrer nos câsos de calamidade pirblica. na execuçào de programas emergenciais de sairde pública.
educaçào e assistêocia social ou em siruaçôes de extrema gravidade. deridamente recoúecidas pelo Chefe do
Poder Executivo.
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A[t.80. Em cmprimento ao disposto no inciso II do § l' do arr. 169 da Constituiçâo Federal. Íica autorizada
a coücessào de qualquer rantagem ou aumento de rernuneraçào. a criacào de cargos. empregos e funções ou
alteração de estntnua <le carreiras. bem como a admissào ou contÍataçào de pessoâI. â qualquer lí$lo. pelos
órgâos e elrtidades da âdminisüaçâo direta ou indireta. respeitados os limites e disposiçôes da legislaçâo
aplicár'el.

§1" Fica o Poder Executil'o autorizado a couceder abono paÍa pagar o salor do salário-mínimo deÍinido l)o
inciso I\'' do an. 7o da Constimiçâo Federal. até a aproraçâo da lei municipal coutemplatrdo o reajuste.

§2o Os abonos concediclos serào compensados quando da concessâo de revisào e reajustes. del'errdo constar
nos critérios nas leis especíÍicas que concederem as revisões e os reajustes respectivos.

§3o Qualquer necessidade de alreraçâo orçamentária nas despesas de Pessoal e ou encargos sociais. lrào entraú
no cômputo do limite cootido rro aí. .ll dessa lei.
Âlt, 81. O projero de lei que ratar ds revisâo geral anual dos sen'idores públicos rnunicipais nào poderá conter
matéria estarúa a esla.
Par'ágrafo único. Para as despesas de pessoâl que estejam consideradas na margem de expansào discrirninada
no Atrexo de tr{etas Fiscais desta Lei. fica dispensada a apresenraçào de impacto orçanentário-financeiro junto
ao projeto de lei.

Srçilo n'
Drs Despesas com Seguddade Social

Art. t2. O :\{uoicipio na sua área de corrpetência. para cumprimerto das disposiçôes do an. 19{ da

Constinriçào Federal. Íealizarâ açÕes para assegurar os direitos relatir.os à saúde. à preridência e à assistência
social.

Subseçào I
Das Derpesas cour a Pt"vldêtrciâ Social

AÍ, 83. A progrâmaçào orçameutária da entidade do Regime Próprio de Preridência Social será elaborada e

encamiDhada ao órgâo respoDsár:el pelo plauejarnento rnu cipal até 5 (cinco) de setembro de 1035. para ser
incorporada à proposta do orçamento urunicipal.

§l'Aataliaçào furanceka e aruarial que insruir as memórias de cálculo do Alexo de À{etas Fiscais e projeçÕes
de ralores para o orçamento do RPPS deverá ser produzida por anrário inscriro no lnstituto Brasileiro de
Amáriâ - IBA.
§2" As estiütalil"s de eroluçào das despesas para fr-xaçào de dotaçÕes que integrarào â proposta orçaurentária
do Reguue Próprio de Previdência Social seguirâo as tendências do crescimento próprio das despesas
previdenciárias.

Subseçào II
Drs Despesas com.lçÕes e Se[r'lços Públlcos de Saúde.

ArÍ.81. O Poder Executir-o transferirá ao Fundo NÍuoicipal de Saúde os recursos destilados à realizaçâo das

ações e dos sen-iços priblicas de saúde. nos lermos da Lei Coruplernentar n" l.ll :011.
§1" As diferenças enúe as receilas e as despesas previstas e as el-elivamente realizadas que resultem no uào
atendirneDto dos percenruais mhimos obrigatórios serào apurados e corrigidos a cada quadrimestre do
exercicio financeiro. de acordo com os criÍérios consta[tes no aí. ].1 da Lei Complementar no l{l l0ll.
§2o Preferenciahnente. delerá haver prograrnaçâo Íir:auceira para os repasses de recursos ao Fuudo Municipal
de Saúde. derendo haver progrâuuçào disriflra para pagamenlo de empeúos inscritos em restos a pagar.

Atl, 85. As transferências voluntárias de recursos da Uniào para a área de saúde que estejam condicionadas a

conüâpanida nos termos da Lei de Diretrizes Orçamenrárias da Uniào parâ 1016. de\-eÍâo ler dotaçôes no
orçírmenÍo do tríunicípio para seu cumprimento.
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Art. 86. Será publicado na Secretaria de Saúde e no prédio da Prefeitura o Anexo lf do Relatório Resumido
de Execuçào Orçamentária que demonstra receitas e despesas com ações e sen'iços pitblicos de saúde a cada

bimesrre do esercicio. bem como disponibilizado ao Conselho \{unicipal de Saúde na dara da publicação e no

Portal da Transparência.

^{l't. 87. A rransferência de dados ao SIOPS - Sisrema de Infonr:açâo sobre Orçamerto Riblico em Saúde será

feira bimesralnente por meio de cenificaçâo digital. de responsabilidade do tirulff da Secretada de Saúde.

nos lennos da legislaçào federal especifica.
Art. 88. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as conlas do FuDdo. conclusir,o e fundameutado.

será emitido dentro de l0 (dez) dias após o recebimento da prestaçâo de contas do Fundo \Íunicipal de Saúde.

Art. 89. O Fundo Municipal de Saúde dispolibilizará em poÍal da transparêucia. na l[ternet. a erecuçào

oÍçamentária diária. nos tennos da lei.
At1, 90. Constará da proposta orçamentária demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei
Coüpleürenrar no l.ll :0ll e as despesas frradas paÍa ações e sen'iços públicos de saúde ern 1016.

Subs€çào III
Das Despesas conr Asslstêoclâ Soclâl

Art. 91. Para ateuder ao disposfo Do art. 103 da Constiruiçâo Federal o N{uuicipio prestará assistêucia social a

quem dela necessimr. nos tennos do Sislemâ L-nico de Assistência Social - SUAS e da legislação aplicár,el.
segiuindo a Polirica Nacional de Ássistência Social uos eiros estratégicos de Proleçâo Social Básica e Proteçào

Socia.l Especial.

§lo Para os eÍeiros do capur deste anigo. a proteçâo social básica está relacionada com açôes de assistê[cia
social de caráter preventiro. enquanto a proteçào social especial desrina-se as açÕes de caráter protetivo.

§2o O orçamerto do Fundo Municipal de Assistência Social destinará dorações distiutas para açÕes de proteçâo
básica e proteçào especial.
Ar1. 92. Comrarão do orçamento dotaçôes destinadas a doâções e execuçào de programas assisrerciais. ficando
a concessào subordinada às regras e critérios estabelecidos em progralus. leis e regulâmentos especíÍicos.
Art. 93. Poderào ser criados progrâmas de assistência à populaçâo athgida por catástrofes. fenómenos
clinráIicos extremos e epidemias. ircluindo os destilados a emprego e renda.
Alt. 9{. Serâo alocados no orçamento do Frurdo Muricipal de Àssistência Social recursos para custeio dos
beneficios eletrtuais da assistência social e para os progÍanns especificos da assistência social. consoante
legislaçào aplicárel.
Alt. 95. As ransferêucias de recursos tlo -\Íunicipio para custeio de ações ro Fundo lÍunicipal de Assistência
Social deverâo. preferencialmente. segnir programaçào com cronogranrâ de repasse.

Seçào \'
Das Despesas com llanutençâo e Desenvolrlmento do Etrslno

AÍ,96. Iutegrará o Orçanxeuto do \Iunicipio urn quadro demonstratito do cumprimenro do an. lll da
Constituiçào Federal. uo locante à r'iuculaçào de pelo menos l-5o o (\'ülte e cinco por cento; da receila resultaole
de irnpostos à manutençào e desentolvimento do ensino.
Ar1. 97. O Poder Execuli\o disponibilizará aos Conselhos Ivlunicipal de Educaçào e de Cortrole Social do
Fundeb e aos órgâos de Controle Externo. publicará eru local lisivel lo prédio da Prefeinrra e entregará para
publicaçào |ra Càmara de \rereadores o Demonsralito Anexo 08 do Relarório Resumido de Execuçào
Orçamentária - RREO. para corüecirnenro da aplicaçào de recursos no ensilo.
§lo A demonsraçào da origem e aplicaçào dos recursos no ensino será evidenciada no Demonstralivo de
Receitas e Desp€sas com lv{anutençào e Desen§olvimeuto do Ensino - Anexo 8 do Relatório Resumido de
Execuçào Orçamenriária - RREO. de acordo com a padrooizaçào estabelecida pela Secretaria do Tes
Nacional. para os municipios.
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§2o A transferência de dados ao SIOPE - Sistemâ de Infornraçào sobre Orçamento hiblico em Educaçào será
feita bimestral.rnente por meio de cenificaçào digital. de responsabilidade do lirular da Secretaria de Educaçào.
nos termos da legislaçào federal específica.

Seçâo \-I
Dos Repasses de Rrcursos à CâmaIe llunlclpel

Art. 98 Os repasses de recursos à Cànara de \treadores ocorrerào mensaLne e até o dia l0 (\'i e) de cada
mês. nos termos clos anigos l9-A e 168 da Constiruiçâo Federal.
Aü. 99. O repasse do duodecimo do mês de janeiro de 1026 poderá ser feito com base na mesma proporçâo
utilizada no mês de dezembro de :0f5. deyelrdo ser ajustada. a panir de ferereiro de :0:6. el'enrual diferença
que r-enha a ser cor recida. para mais ou pÍua nenos. qua[do todos os balalços esliverem publicados e

calculados os valores exalos das foutes de receita do exercicio anterior. que formam a base de cálculo
esrabelecida pelo an. l9-A da Constinriçào Federal. para os repasses de recursos ao Poder Legislativo.

Seçào \1I
Das Despesas tour Serrlços de Outros Govelnos

Alt. 100. Fica o Poder Executil'o autorizado a co[tribuiÍ para o cusleio de despesas de competênciâ de
oulros entes da Federaçào. inclusive rnstiruiçôes públicas §inculadas a U[iào. ao Estado de Pemambuco ou a
ourro N.Íuuicipio. desde que compatíveis com os prolratruts co[stautes na Lei Orçamentária. mediante
conr'ênio. âjuste ou instnrmento congênere.
Ár't. l0l. Poderào ser incluídas dotações especificas para custeio de despesas resultantes de conr'êuios. para
atender ao disposto no caput do an. 95 desla Lei.
Pal'ágrzÍo únlco. Aassuoçào de despesas e sen'iços de responsabilidade de outros go\erDos fica condicionada
a prér'ia formalizacào de instruneulos de cou\-ênio ou equivalentes.

seçào \TII
Das Despesas conl Cultul.a e Espolt€s

§Í. 102. Constarào do o(çamerlto dotaçôes destinadas ao patrocinio e à execuçâo de programas culmrâis e

esponivos.

§1" Nas atividades de que ralâ o câput desle anigo. podem ser incluidas dotaçÕes para despesas com concessào
de prêmios. subordilada às repras e critérios estabelecidos em leis e regrlamenlos especificos locais.

§2o O \{udcipio também apoiará e ilcentirará o desporto e o lazer. por meio da execuçâo de programas
especiÍrcos de acordo com as disposiçÕes do art. f l7 dâ Constituiçào Federal. obsen'ada re8llameltaçào local.
AÍ. 103, Nos programâs culmrais de que rata o aÍt. 97 desta lei. bem como em progra[urs realizados
diretamente pela edministraçào N,Iurúcipal. se inclueur o patrocílio e realizaçào. pelo NÍunicipio. de
festividades artisticas. civicas. folclóricas. tradicionais e ouuas runifeslaçôes culrurais. inclusite quanto à

ralorizaçâo e diftisâo culmral de que trata o an. :15 da Consriruiçâo Federal.
Pn{grzfo únlco. O projeto destinado à realizaçào de eveffos será elaborado uos termos da legislaçào ligente.
conterá rnemorial descritivo. detalhanento de sen'iços. montagem de esruüras. especiÍicaçôes tecdcas e

estifivlti\?s de custos. bern como cronogranm fisico-Íilanceiro compativel como os prazos de licitaçâo. de
conrataçào e de realizaçào de rodas as etapas necessárias-

Seçào nt
Das \Iudanças na Estl'ütur'â .{dml slr.afi§a
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Aú. l0{. O Poder Executivo poderá amalizar sua estrutura admi!.istrativa e orçamentária para ateuder de
fonna adequada às disposicões legais. operaciouais e à prestaçâo dos sen'iços à populâçâo. bem como alender
ao priucípio da segregaçâo de f,rnçôes na adrninisúaçâo pública. por meio de Lei específica.

§lo Hâl'endo ruudarça na estrutura adminisrrativa resultante de lei. fica o Poder Executir-o autorizado a
remanejar. ramferir. trar)spor ou urilizar. tolal ou parcialmente. dotaçôes orçameltárias coDstantes lro
orçâmeDto. ou em crálilo especial. decorrente da exlilrçào. Iransferência. incorporaçào ou desmembrameolo
de órgâos e entidades. bem como de alteraçôes de suas competências ou atribuições.

§2" Na tra$posiçâo. trarxferência ou rernanejamenlo poderá har-er rea,iuste na classificaçâo orçâmentáriâ.
obedecidos os critêrios e as norrnas estabelecidas na legislaçào cirada no aí. fo desta Lei.

Seçâo §
Do .{poio aos Conselhos e Transfertnrlas de Rectrl\os aoi Fundos

Aú. 105. Os Coúselhos e Fundos Municipais terào ações custeadas pelo \Íutricipio. desde que encamidrem
seus plaros de trabalho e,ou proposlas orçaürentárias parciais. údicando os progrârDas e as açÕes que deverâo
ser executadas. para que sejam incluídas 0os projetos e atividades do orçamento municipal. da forma prevista
nesla lei e na legislaçào aplicár,el.
PaÉgrafo útrlco. Os planos de rÍabalho e os orçamentos parciais citados no caput del'erào ser entÍe€ues âté o
dia l5 (quinze)de agosto de 1015. para que o Setor de Planejamento do Poder Executiro faça a inclusão no
Projeto do Plaro Plurianual 1016 f0l9 e Da proposla orçamertária para 1016.
At't. 106. Os repasses aos fundos terào deslinaçào especifica para execuçào dos progran:as. projetos e

atividades couslantes do orçarnenlo. cabendo ao Gestor do Fundo irrlplantar â contabilidade. ordenar a despesa
e pÍestar conms aos órgâos de controle.

§lo Os repasses de recursos aos frudos serào feitos de acordo com programaçào filanceira. por meio de
ransferências nos termos da legislaçào especifica.

§2o Os gestores de fundos prestarào contas ao Conselho de Controle Social respectivo e aos órgâos de controle
exleruo. nos termos da legislaçào aplicár-el.

§3o Os atos relâlir,os as limitaçôes de empeuho. eur decorrência de frustraçào de receita que afetem as metas
de resulÍado nominal e pri&irio. abrangern os fundos especiais.

Seçào \I
D, Gfl'açâo e do Contingenclâmento de Desp€sa

Alt, f07. Será enutido DemonslraÍi\o da Estimâtila do Lnpacto Orçamenrário e Financeto relativo à

geração de despesa nota. para atendimento dos anigos 15 e 16 da Lei Complemeotar rf l0l :000.
§l' o impacto orçamentário-fioanceiro. aludido no caput. será considerado para o exercício que eotrar em
vigor e para os dois segnriltes.

§2' Para os fus prer-istos no § -3o do aÍ. 16 da Lei Compleme[tar n' l0l ]000. consideram-se despesas
irrelevantes às despesas até os valores liruites constantes nos ilcisos I e tr do aí. 75 da Lei Federal no l-1.133.
de l" de abril de :02I e atualizações.

§3o Para despesas abaixo do lirnite do § 1o nào cabe emissào de impacto oÍçamentário-{inanceiro, uos iermos
da Lei Conplemenrü r' l0I 1000.
AtÍ. l0E. O órgâo responsár'el pelas fiualrças municipais terá o prazo de l0 (dez) dias para produzir os
demonstratiros de impaclo orçamentário-filurceiro. depois de solicitado o esrudo de projeçào da despesa
uora e de indicaçâo das fontes de recrusos respectiYas. derendo ser infonuado pelo órgâo solicitante os
valores necessários à realizaçào das ações que serào executadas. paÍa propiciâr a montagem da estrutura de
cálcülo do impacto.
AtÍ, 109. As eutidades da admhistraçào indireta. do Regime Próprio de Preridência Social. fundos
muuicipais e o Poder Legislatiro disponibilizarào dados. demousrativos e ilfomrâções contábeis ao Órgâo
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Central de Contabilidade do Municipio para efeito de consolidaçâo. de modo que possam ser entregues nos
prazos legais. relatórios. anexos e demonstraçôes conÍábeis às instituições de conüole exlemo e social. assim
co[ro para monitoramento da etoluçào de receitas e despesas.
§1. 110. Quando as metas de resuhado primário e nominal. estabelecidas no ANEXO tr desta Lei. lúo
puderem ser cumpridas por insnÍiciêucia na arrecadaçào de receitas. serào promovidas reduções ms despesas.

oos termos do aÍt. 90 da Lei Complementar n" loi. de 1000. com limitaçÕes ao empetrhâmefio de despesas e
à movimentaçào financeira.
AIÍ, Ul. No caso de insuficiência de recursos dtrante a execuçào orçamentária. serão estabelecidos. em atos
próprios. procedlmetrIos para a limitaçào de empenho. obsenada a seguinte escâla de prioridades:
I - obras nào iniciadas:
II - desapropriaçÕes:
III - instalaçÕes. equipamentos e materiais permanentes:
f\: - sen'iços para a expânsào da açào governarnental:
\'- nuteriais de consumo para a expansào da ação goremamental:
1-I - ouras situaçôes declaradas nos atos de coffilgenciamento.
§1" Nào sào objeto de lirnitaçào as despesas que constiruam obrigaçÕes consliruciooais e legais do Muúcipio.
inclusite aquelas destinadas ao pagameuto do sen'iço da divida. sentenças judiciais e de despesa com pessoal.

incluidos os encargos sociais e demais despesas obngatórias de caráIer continuado.

§2'A limiraçào de ernpenho e movimeltâçào fmanceira serào em percenmais proporcionais às necessidades.

C.{PITLILO \,TI
DA PROGRA.\IAÇÀO FN.§CER,A. DO CRONOGRA.\tr{ DE DESE.\{BOLSO E DOS CTISTOS

Seçâo I
Do Plogr'rmrçâo Flnrncelr.a e do Detalhamento da Despesa

Alt.ll2 Para atender ao an. 8'da Lei Complerneutar no l0l 1000. será elaborada a programaçào fuianceira e
o cronograrna de desembolso. devendo as receitas previsras serem desdobradas. pelo Poder Executilo. em
metas birnestrars de arecadaçào, com especificaçào. ern separado. quando cabí\'el. das rnedidas de combate à

etasào e à sonegaçào. da quantidade e lalores de ações ajuizâdas para cobrança da divida atisa. bem como da
er-oluçào do montante dos crêditos tributários passireis de cobrança administratira.
§l' .{Ié tÍinla dias após a publicaçào da Lei Orçamentária Arual. o Poder Executivo estabeleceá à

programaçào financeira. o cronogÍarna de desembolso. as nretas biluestrais de ârrecâdaçào.

§2" Poderá haver reprogramaçào financeira para compatibilizar o fluso finalceiro com as despesas. em
decorrência do componamenro da economia que impacte negatil?melte nos ralores prograrnados para as

receitas.

Seçào II
Do Cotrtrole de Custos e-$'allsçâo dos Resullados

Art. U3. O controle de custos. no âmbito da Admhistraçào \.Iuuicipal. obedecerá às normas estabelecidas
pela Secretaria do TesouÍo Nacional. que serào inrÍrlanradas. paulatinanrente. de acordo com a capacidade de
esmrruraçâo de uur sisterna estumralle de controle de custos. collr sofnrare adequado ao l!Íunicipio.
§lo Na elaboraçào e execuçâo da Lei Orçamentária Anual co$Iarào os l'alores globais de cada proganu e das
ações respectiras. discriminadas ua programaçào orçaneutária em prqeÍos e âtif idades.

§2o Durante a execuçâo orçarnentária serào inditidualizados os valores das despesas de prograrnas e açÕes.

§3" Os gestores de programas quantificârào as metas fisicas das açôes. para comparaçào com as

despesas demonstradas ua execuçào orçamentfuia e finatlceira ern projeros e atiridades. rioculadas aos
proglarnas respectilos. com vistâs â facilitar a aÍaliaçào
dos gastos. a eroluçào de indicadores e moniloramento das politicas públicas.
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Att. ll{. Os gestores de programas quantificaÍâo as metas Íisicas das açôes. para comparaçào com as despesas
demonstradas na execuçâo orçamentária e fina[ceira em projetos e attlidades. r'inculadas aos programas
respectil'os. com vislas a facilitaÍ a ar"liaçào dos gastos e a el'olução de hdicadores.
§1" A a\"liaçâo dos resultados dos programas será feira preferencialmente atrar'ês de indicadores. delendo o
Gestor de cada programa acompauhar os gastos com a execuçào do programa e cornparar as metas pretistas
cour as realizadas.

§2o Durânte o exercicio de 1016 poderào ser couslruidos. substinridos. modificados e acrescidos indicadores
para mesurar o desempeúo dos prograoas de trabalho do Plano Plurianual 1016 1019. por meio de Decrero.

CAPiTLIO\'III
DAFTSCALZAÇ'ÀO t »epX-tSteÇÀO DE CO§IAS

Seçâo únlca
Das Prrstaçôes de Cotrtas e da Flscalizasâo

-{lÍ. l1S. Serào aprese adas arê o dia,11 (trinta e um) de nurço de 2026:
I - a Prestaçào de Contas Anual de Goremo. exercicio de :015. pelo Chefe do Poder Executivo. los lermos
do an. 56 da Lei Complernentar uo l0l. de 1000:
II - as PrestaçÕes de Co âs A.ouais de Gestâo. exercicio de 1015. pelos Gestores e demais responsár'eis por
recrusos públicos.

§1" Serào apresenÍadas ao Tribuüâl de Contas do Estado de Pernambuco as prestações de contas de 1015. em
meio digital no processo elelrônico. de acordo com resoluçôes do referido tribunal.
§2o A coordenaçào do processo de coleta de dados e infonr:ações para orgadzaçâo da documeutação que
comporá o processo de pÍestaçào de conras Íicará a carqo do Órgâo de Controle lnrerno do Municipio.
Att. U6. Serào apresentadas à Câmara lr{unicipal as prestaçôes de contas de f015. da forma estabelecida pelo
Tribuual de Coutas do Estado de Penrambuco em meio digital e disponibi.lizadas Da Interuet. para
corüecimento da sociedâde.
Att. U7. O co trole interno fiscalizará a execuçào orçameltária. Íisica e filanceira. inclusive dos convênios.
contratos e outros inslrumentos congêneres. nos termos da legislaçào aplicár'el.
§ l" O órgào de controle interno poderá estabelecer potltos de contÍole com sen'idores desigrados para atuar
nâs açÔes dê controle.

§ :o Os sen'idores designados para atuar em ações de controle dererào ser reinados para esse fim.

Dos oRÇ,r\ÍENr.§fJIYtRfi s. coNsoRcros E

ORGÀO S DA ÀD^\ÍL\'ISTRA,ÇÀO L\DIRE TÀ
Seçào I

I)o Or'çâmento dos Futrdos, Consórclos e Ól'gâos da ^{dml str'âçlo ltrdhrta

Art, UE. Os orçamentos dos órgàos e eulidades da aduriuistraçào indireta. fuudos municipais e cousórcios
públicos que o :Vunicípio paÍicipe. poderào inteprar a proposta orçamentária por meio de unidade gestora
s:pen'isionada.

§Io Os órgàos e e[tidades da administraçào iodireta citados no caput deste anigo encamiúarâo. até o dia 15
(qufulze) de agosto de 1015. setrs planos de trâbalho e orçameutos parciais. ao órgào responsár'el pela
elaboraçâo da proposta orçamentária. rndicaDdo os programas e as ações que der-erào ser executadas em 1016.

§2o O processo de elaboraçào da proposta orçamentária será coordenado pelo órgào de planejamento do
município em parceria com o órgão de finanças.
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Seçâo II

Da Esecuçào Or'çarn€utárla e Coot'ole d€ ltr\'estinento§

-{í. ll9. Os gestores de progfamas. de contratos e de conr'ênios acompanharào â execuçào orçamentáriâ.
fisica e financeira das açÕes que serào realizadas e o alcance dos objetilos de cada progarna.

§1" O gestor do proqranra deverá monitorar continuamente a e\ecuçào. disponibilizar informaçôes gerenciais
e emitir relatórios sobre a mensuraçào por indicadores do desempenho do programa.

§2" O gestor de conr'ênios ou irrstrumento equivalenle será responsár'el pela fomulizâçâo da preslaçâo de
contas clo convênio respecti\-o e acompar ramento até sua regular aproYaçâo. Irolitorarnento do Sistema
Auxiliar de lofonnaçÕes para Tratrsferências \bluntárias. alinreutaçâo e consuhas ao Sisrema de Conr'êúos ou
outros que o sucederem e atendiüento de diligências.

§3o O Chefe do Poder Executito designará os responsár'eis pela gestào de conr'ênios. conratos de repasse e
proganus específicos. bem como os fiscais dos contrâtos e úrstruure[tos congêneres.
Al't, 120. Serào obedecidas âs [orüras e disposições relatiras a obras e sen'iços de engenharia estabelecidas
m Resoluçào TC 1.'"o ll-1. de 09 de dezembro de l0:0. do Triburul de Co as do Esrado de Pernambuco.
AÍ. l16. Os órgâos e as entidades da adrninistraçào direta e indireta. ficam obrigados a implanlar e a rnanter
arualizados os procedinentos de couÍrole i.trterllo de obras e sen'iços de eugenharia. estabelecidos na Resoluçào
n' ll-+. de 09 de dezembro de 1010. do Tribulal de Contas do Estado de Pemambuco e arualizaçôes.

^{rÍ. l2l. Fica o Poder Esecutivo autorizado a reàlíz r PPP - PaÍceria hiblico-Privada de concessâo
admi[istratira nas rnodalidades patrocinadâ ou aduinistratira. nos termos da Lei Federal n" tI.079. de -10 de
dezembro de 100{ e aruâlizações.

CÀP1TLAOXI
DAS DÍ\,'IDAS. DO ENDITTDAMENTO E DOS RESTOS A PAGAR

Seçào I
Dos Plrcrtórlos

Â11.122. O orçameuto consignará dotaçào específica para o pagamento de despesas decorrentes de sentelças
judiciais e de precatórios.
P ágraÍo únlco. Os precatórios eucaminlrados pelo Poder Judiciário à Prefeirura Municipal. aré lo de juho
de 1015. serâo obrigatoriamente incluídos oa proposta orçamerrária paÍa 1016.

Seçâo I
Da Celebraçilo de Operrçôes de Cltdlto e Allen&çâo de Bens

Att. 123. Fica o Poder Exemtilo autorizado a celebrar operações de crédito. nos rermos da Legislaçào Federal
aplicá\'el e defiro dos lirnires estabelecidos pelo Senado da República. inclusil'e para Aüecipaçào de Receita
Orçamenrá,ria.
A[t. l2{. A autorizaçào para celebração operaçào de crêdito será feita por meio de lei especifica. nos rermos
do afi. -11 da Lei Complementar no l0l 1000 e regulamenraçào peni[enre.

§lo Poderá conslar da Lei Orçameotária de f0f6 esrimâriva de receitas e dotaçôes para inreslirnenÍos tendo
como fonles de financiamento operaçÕes de crédilo
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§2' Só poderão ser realizadas despesas com fonle de recursos de operaçÕes de crédito quando a operaçào for
realizada e os recursos inpressarem ua receita.

§3" A lei que auÍorizar operaçâo de crédito poderá reestimar a receita de operaçôes de crédito coNtantes da
Lei orçarnentária para compatibilizâr com o salor da operaçâo e autorizar aberruÍa de crédilo adicional especial
ao oçaruento vigente eru l0:6. paÍa ir:r'estimeutos.
Ál't. 125. E vedada a aplicaçào de receita de capital derivada da alienaçâo de bem e direitos que inregram o
palrimônio público para o financiamento de despesa corrente. salÍo se destinada por lei aos regrmes de
pretidência social. ou legislaçào federal específica.

Seçâo III
Dos Restos â Pagrr'

Art. 126. Fica o Poder Executivo aurorizado a:

I - anular os empenhos inscritos em restos a pâqar que atingirem o prazo de prescriçào de 5 (cincol auos.

esÍabelecido uo Decrelo no 10.910 de 6 de janeiro de 1931:
II - alular os empeúos inscritos como reslos a pâgâr [ào processados. cujos credores nào conseglirem
conrprovar a efetiva realizaçâo dos sen'iços. obras ou fornecime os e trâo for possivel fonnalizar a liquidaçào:
IrI - anular os empenhos ilscritos em restos a pagar. feitos por estiÍnâtiu. cujos saldos nào tenham sido
anulados nos respectivos exercicios:
I\'- anular empenhos cuja despesa originária resuhe de compromisso que tenha sido transformado em divida
fundada:
\'- atrular empenhos inscritos em restos a pagar em falor de concessioúrias de sen-iços públicos e entidades
previdenciárias. onde as obrigaçôes teúam sido tr sformadas em confissào de dividâ de longo prazo:
lf - cancelar valores registrados corno restos a pagar por morrtânte. r'indos de esercicios a eriores. que não
tenham sido correspoldidos com os empenhos respecti\os. inpossibilitando a individualizaçâo dos credores
e a comprovaçâo de sua re€ulâr liqüidaçâo.
AI't, 127. Os emperúos rúo processados arê 3l de dezembro de 1025. sem disponibilidade de cai,<a para seus
pagamentos deverào ser arulados.

Seçào n'
Dâ Anoltizâçào e do Sel"r'iço da Di\tda Consoüdada

ÂlÍ.12E. O Poder Executivo deverá nuxrler registro indiridualizado da Divida Furdada Consoüdada. ilchrsive
decorrer[e de assunÇào de débitos previdenciários. para efeito de controle e acon4ranharneffo.

§1" Serão cousignadas r1o orçamerlo dotações paÍa o custeio do sen'iço da dilida. compreendendo juros.
arualizações e amonizações da dírida consolidada.

§2o lia proposta orça.meutária deverá ser considerada a geraÇào de superár'ir prirnirio para o pagameuto dos
encargos e da âmortizaçào de parcelas das dividas. inclusive com órgàos previdenciários. nos termos da
legislaçâo aplicár-el.

CAPiTLTLOxII
DAS DISPOSIÇÔES FNAIS E TR{\SITORIAS

Seçào Única
Das Dlsposlçôes Finlls e Tl'ansltórlas

Art.l29, E proibida a inclusào na lei oçamentária. bem como em suas âlreraçôes. de recursos pâra pagamento
a quâlquer titulo. pelo Mudcipio. irclusi§e pelas entidades que integram os orçamentos. fiscal e da sepnrridade
social. a sen'idor da adminisüaçào direta ou fudireta por sen'iços de coosultoria ou âssistência técnica
custeados com recllrsos decoÍTentes de corrr-ênios. acordos. ajustes ou outros ilstrurneutos congê
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finnados com órgâos ou entidades de direiro público ou privado. pelo órgâo orl enlidade a que pertencer ou
onde estil,er evenNalmente lotado.
A .l3{1. Caso o Projero da Lei Orçamenrária para 2016. apresentâdo ao Poder LegislatiYo até 5 (cilrco) de

ourubro de l0:5. nâo for sancionado ate 3l de dezembro de 1015. a progÍamaçào nele co$tante poderá ser
execulada eur 1016. até a publicaçào da Lei Orçamentária. para o atendilrelto de:

I - despesâs deconentes de obrigaçôes coostiruciooais e legais do Municipiol
II - âções de eúrentamento. prer eução a desaslres. caÍástrofes e sinrações de emergência e ou calâmidade
pública:
III - ações em andamento:
f\' - obras em andamento:
\'- manulençâo dos órgàos. entidades e uúdades administratiras para propiciar o seu regular funcionamento
e a presraçâo dos sen-iços públicos à populaçâo:
YI - realizaçào dos prolramâs relacionados corn a execuçào das políticas públicas. despesas obrigatôriâs
co fuuadas e outÍas despesâs corrê[tes de caráter inadiár'el.

§1o Para âs demais despesas nâo eleucadas lro caput deste artigo. fica autorizada a execuçâo de I ll (utrL doze
avos) da dotâçào respectil".
§2" Seni coDsiderâda antecipaçâo de crédito à conta da Lei OrÇamentária Anual de :0:6 â utilizaçâo dos

recursos autorizados nesle aÍigo.
§3' Os saldos negatisos esenrualmente apurâdos âré a data de publicaçâo da respectita lei orçanentária serâo

ajustados. consideraldo-se a esecução prevista neste aÍigo. por Decreto do Poder Executivo. após a sançâo

da lei orçamentária de 1026. por intennédio da aberrura de creditos adicionais.
Ar1. l3l. No processo de elaboraçào em 1016 do Plano Plurianual do período de 1016 a ?019. parcela para
execução em:016. dererâo ser obsenzdos a contiluidade dos progranas de durâçào continuâda vinculados
às politicas públicas em execuçào. a atualizaçào dos planos setoriais existentes e poderào ser seguidas as

estilúÂtisas de receitas previstas no Alexo de \Íetas Fiscais. conceitos e definiçôes constantes desta Lei.
Art. 132. O Poder Executivo poderá enviar à Cânara }Íunicipal projêtos de lei que modifiquem disposiçôes
desta Lei. respeitadas as normas legais vigeutes.
Art. t33. Esta Lei entra em vigoÍ na dâta de sua publicâçâo.

câblnere do Pl"felto do \Iuniclplo de \?l'tente do Léúo (PE), rs âgosto de §

HISTE\IO OR S.{LES

1()
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ANEXO I

PROJETO DE LETDE DTRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Município de Vertente do Lério

ExERcícto DE 2026



ANEXO DE PRIORIDADES

O Anexo de Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias, para o exercÍcio de

2026, está estruturado com base na orientação estratégica do Plano Plurianual

202612029.

Contempla as escolhas do govemo e da sociedade para execução das

ações prioritárias que deverão ser realizadas no exercício que se inicia em janeiro de

2026, nas áreas discriminadas a seguir:
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ANEXO DE PRIORIDADES

ANEXO I

LEr DE DIRETRTZES ORçAMENTÁRnS 2026

AçÕES PR|ORITÁRIAS PARA 2026

FUNCAO 04: ADMINISTRACÃO

(Secretarias de Administração, Finanças e Govemo)

. lncentivar o desenvolvimento profissional e a participação dos servidores da rede

municipal em cursos de aperfeiçoamento;
o Garanür a manutenção e a conservação da frota de veículos e maquinários do

município;

. Fortalecer açóes de fomento ao desenvolvimento econômico;
o Realizar pesquisas, escutas e acompanhamento dos servídores com íntuito de

garantir melhorias no clima organizacional da gestão pública;

. Fortalecer a captação de recursos e fortalecer a área de projetos especials e a

cadeia de economia críativa;

o Elaborar e fortalecer o Plano de Desenvolvimento do Município, atentos à

vocação e fomento ao turismo, cultura e gastronomia de forma perene;

r Manutenção das atividades gerais da Secretaria de Administração, na atuação de

monitoramento des entregas das secretarias-fins relacionadas a: compres,

contratações, planejamento e convênios;

. Buscar um maior controle e organização dos cargos e folhas de pagamento do
município;

Garantir transparência e acessibilidade na divulgação e no acesso às

informações, com ênfase no combate à corrupção;

Melhorar os serviços ofertados à população pela secretaría (emissão de notas

fiscais, licencíamento de obras, emissão de alvarás, atualização de cadastro

imobiliário e mercantil, recolhimento de taxas e impostos, inscrições e execuções

em dívida ativa);

Fortalecer o sistema de controle interno, auditoria e prestação de contas;

(81) 3634-7156 | contato@vertentedolerio.pe.gov.br I www.vertêntêdoleÍio.pe.gov.br 
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. Otimizar os mecanismos de gestão, por meio do controle e eficiência do gasto

público;

. Ampliar e divulgar canais de comunicação garantindo a transparência da

informação entre a população e a prefeitura;

. Ampliar a participação popular nas relações governamentais, via enquetes,

escutas e audiências;

. Manutenção das atividades de divulgação institucional, produção e veiculação

das atividades da administração municipel.

FUNCÃO 20 - AGRICULTURA

(Secretaria de Agricultura)

. Manter o abastecimento de água na zona rural, priorizando a qualidade e o
gerenciamento das açôes;

o Garantir a manutenção das estradas rurais, permitindo a mobilidade e

traÍegabilidade do cidadão no campo;

. Ampliar a arborização da cidade;

. lmplentar coleta seletiva, através da educação ambientel em Bairros e Escolas;

. Garanür programa de limpeza a barreiros e açudes;

o Criar feiras, exposições e eventos pertinentes à Secretaria de Agricultura;
. Ampliar e garantir a educação ambiental nas insütuições de ensino e população

do município;

. Apoiar as aüvidades relacionadas à pecuária, manejo, melhoramento de rebanho

e outras atividades pertinentes do município;
. Suporte às atividades vinculadas à produção vegetal, armazenamento e

distribuição de sementes e mudas;

FUNCÃO 08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL

(Secretaria de Assistência Social)

. lmplantar novas açôes de apoio à juventude;

o Ampliar ações voltadas a crianças e adolescentes;

o Ampliar ações de apoio a pessoas com deficiência;
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. Ampliar ações de apoio a pessoas idosas;

. Ampliar o atendimento da rede de assistência social (SUAS);

r Ampliar ações de prevenção ao uso de álcool e outras drogas;

. lmplantar novos projetos voltados para a juventude e a qualidade de vida;

. Ampliar o atendimento às políticas públicas voltadas às mulheres, em especial o

atendimento às mulheres em situação de violência;

. Ampliar os programas para a prática de aüvidades fisicas;

. Assegurar ações de incremento de renda à população em vulnerabilidade;

. Melhorar a estrutura das unidades da rede de assistência social existente;
o Ampliar ações voltadas à políüca de igualdade social;

o Ampliar ações de segurança alimentar;
. Assegurar beneficios eventuais de superação da vulnerabilidade;
. Assegurar o fomento à prática de esportes e a melhorias dos espaços públicos

voltados a essa temática;

. lncentivar a participação e a realização de competições nas mais diversas

moda lidades esportivas;

o lmplantar ações voltadas à política de diversidade do gênero;

o Garantir a manutenção do controle social atraves dos conselhos.

FUNCÃQ í2: EDUCAÇÃO

(Secretaria de Educação)

o Realizar melhorias nos prédios das escolas e creches, assim como construir novas

unidades de ensino do município, ou reformas necessárias, de acordo com as

necessidades que forem identifi cadas;

. Garantir a qualidade do funcionamento da escola pública da rede municipal para

o acesso e a permanência dos estudantes;
. Garantir a qualidade e a continuidade da distribuição da merenda escolar;
. Garantir a alfabetização das crianças até o final do 2s (segundo) ano do Ensino

Fundamental;

. Promover e desenvolver programas de formação conünuada pam equipes

escolares e servidores da educação;

o Garanür a formação em educação inclusiva no município;

o
a
a
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. Promover uma educação de qualidade, com foco na aprendizagem dos alunos,

na equidade social, no trabalho da Base Comum Curricular e no fomento à

inovação, por meio da cultura empreendedora e do incentivo à pesquisa;

. Adquirir mobiliário, equipamentos, bens móveis e softwares para estruturar
u nidades de ensino;

o Garantir os itens básicos necessários para serem utilizados diariamente pelos

alunos durãnte as aulas (fardamento, material didático e itens de material

escolar);

o lmplementar o diário eletrônico escolar na rede municipal;

o Ampliar e assegurar as ações de educação inclusíva e o atendimento aos

estudantes com defi ciência;

. Garanür uma merenda escolar de qualidade, atendendo aos requisitos

nutricionais de cada faixa etária;
. Garantir o transporte dos estudantes das zonas rural e urbana do município, de

acordo com a necessidade;

e Participar de editais de captação de recursos;

. Garantir o combate ao analfabetismo e o domínio da leitura e escríta aos alunos

até o final do 2e (segundo) ano do Ensino Fundamental;

. Aquisição de Veículos Destinados ao Transporte de Estudantes;

. Promover escolas acessíveis, por meio da inclusão, acessibilidade e permanência

aos alunos que necessitem desta estratégia;

FUNCÃO 10 - SAÚDE

(Secretaria de Saúde)

o Esümular a produção e a difusão da cultura local, garantindo melhorar o acesso

da população para as marcações de consultas e exames especializados;

r Ampliar a lista de medicamentos disponíveis à população;

. Garantir o pleno funcionamento da Policlínica municipal;

. Reestruturar Unidades Básicas de Saúde e a Policlínica, garanündo os padrões de
qualidade e acessibilidade;

o Ampliar as ações em saúde mental do município;
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. Realizar ações do Programa Saúde na Escola, abordando temas como a saúde

mental, violência nas escolas e na comunidade, alimentação saudável, práticas

de aüvidades fisicas e relacionamentos interpessoais;

. Articular com o Governo Federal o financiamento de novas Equipes de Atenção

Primária, Equipes Multiprofissionais e Equipes de Saúde Bucal;

o Ampliar os serviços em Saúde Bucal na Atenção Primária, do Programa Brasil

Sorridente (próteses dentárias) e do PMAE;

. Ampliar e qualificar as ações realizadas pelas Equipes de Atenção Primária;

. Ampliar os serviços da línha de cuidados à saúde dos idosos;

o Realizar capacitações periódicas aos servidores da Secretaria de Saúde e aos

profissionais da Policlínica e UBS do município;

o Ampliar os serviços do Laboratório Municípal;

r Realizar ações de busca aüva vacinal na cidade e na zona rural;
. Melhorar o serviço de oferta do Tratamento Fora de Domicílio (TFD);

. Fortalecer ações de pré-natal nas Unidades Básicas de Saúde e ampliar o

atendimento odontológico para âs gestantes;

r Realizar campanhas de combate à violência contra as mulheres;
. Manter atualizado o sistema de informação para Atenção Primária à Saúde,

garantindo a manutenção dos equipamentos e conexão de dados;

r Qu3lificar as ações do Planejamento Familiar no município, disponibilizando a

homens e mulheres o acesso a métodos contraceptivos;
r lnformaüzar o processo de trabalho e estoques farmacêuticos dos serviços da

Atenção Primária;

. Ampliar âs açôes das vigilâncias em saúde, nas zonas rural e urbana do município;

FUNÇÃO 13 - CULTURA

(Secretaria de Cultura)

Aprimorar a infraestrutura local para fortalecimento das atividades turísticas e

de entretenimento;

valorização dos artistas e a realização dos eventos anuais do calendário

municipal;

(81) 3634-7t 56 | contato@vêrtentedolerio.pe.gov.br I rrrruyw.vertentedolêrio.pe.gov.br I
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Desenvolver práücas que impulsionam o turismo no município, promovendo as

potencialidades turísücas, bem como os aspectos singulares existentes e

identificando as áreas não exploradas a fim de serem consolidadas;

Resgatar a identidade cultural através das tradições e formas de expressão, em
parceria com as escolas e a comunidade;

Contextualizar a cultura e a gastronomia, proporcionando ações que incenüvem

o turismo gastronômico, bem como feiras e eventos para difundir os sabores da

região;

Construir e difundir o roteiro turístico do município, em parceria com demais

entes;

Garanür a manutenção e o uso eficaz dos equipamentos culturais e turísticos do
município;

Valori2ar e promover os bens materiais e imateriaís da cultura através de

aüvidades turísticas relacionadas à vivência do con.iunto de elementos

significativos do patrimônio histórico e cultural;
Promover a produção e difusão cultural por meio de editais municipais, bolsas,

premiações e qualifi caçóes.

FUNCÃOí5-URBANISMO
(Secretaria de lnfraestrutura)

o Promover ações voltadas ao melhoramento dos serviços públicos de

saneamento;

r Desenvolver plano de proposta para a implementação e manutenção de estradas

vicinais, abrangendo ações de pavimentação e conservação;

r Garantir a manutenção da iluminação pública da cidade;
o Revisar as ações de limpeza pública, com inclusão de novas áreas e âtualização

de rotas;

. Garantir melhorias, ampliação e manutenção da rede de abastecimento e

esgoto;

. Construção e Reposição de Calçamento, Meio-Fio e/ou Revesümento,

Recapeamento asfáltico;

o Elaborar proposta para promover a articulação com os órgãos responsáveis pelo

Berenciamento e garantia do abastecimento hídrico em áreas vulneráveis e com

déficit de abastecimento hídrico no municÍpio;

(81) 3634-7'156 | contato@vertêntedolerio.pe.gov.br I www.vertentêdolêrio.pe.gov.br I
Praça Severino Barbosa de Sales, no 40, Cêntro - CEP: 55760-Oü) ICNPJ:40.893.ô46/Oml-60
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. Revitalizar espaços públicos de convivência (já existentes);

e Revitalizar e reformar praças, espaços e prédios públicos, locais de convivência e

outros ambientes pertencentes ao Município;

r Ampliar e tornar mais eficiente o parque de iluminação públíca municipal;

o Realizar melhorias nas instalações do matadouro garanündo a adequação às

diretrizes ambientais e sanitárias;

r Execução de Projetos e Manutenção das ações vinculadas a Eletrificação Rural e

Expansão da Rede de lluminação Pública;

o Reequipamento da Administração: Aquisição de móveis, máquinas e

equipamentos d iversos;

(81) 363,f -71S6 I contato@vertentedolerio.pe.gov.br I wwwvertêntedoleÍio.pe.gov.br I
Praça Severino Barbosa de Sales, n" 40, Centro - CEP: 55760-000 | CNPJ: 40.893.ô46lü)01-60
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ANEXO II

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRhS

Município de Vertente do Lério

EXERCíOO DE 2025



Vl - Demonstrativo 6 - Avaliação da SituaÉo Financeira e Atuarial do Regime Próprio

de Previdência Social dos Servidores;

Vll - Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Vlll - Demonstrativo 8 - Margem de Expansáo das Despesas Obígatórias de Caráter

Continuado.



ANEXO DE METAS FISCAIS

ANEXO II - METAS FISCAIS

DO PROJETO DE LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁR|AS/2o25

APRESENTAÇÃO:

O presente Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de

Vertente do Lério . PE, para o exercício de 2026, é um conjunto de demonstrativos

estabelecidos pelo art.40, § 1' da Lei Complementar n" 101, de 2000.

Foi elaborado de conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais '143 edição,

aplicado à Uniáo e aos Estados, Distrito Federal e Municípios, aprovado pela Secretaria do

Tesouro Nacional pela Portaria STN no 699, de 07 de julho de 2023, qm a finalidade de

estabelecêr as metas Íiscais anuais, em valores constantes e corentes, relativas às receitas,

despesas, resultado nominal, resultado primário e o montante da dÍvida para o exercício a que

se refere (2026\ e parã os dois seguintes (2027 e 2028), bem como a avaliação do

cump mento das metas relativas ao ano anterior (2024) e evolução do patrimônio líquido do

Município.

lntegram o presente Anexo de Metas Fiscais os demonstrativos abaixo especificados,

metodologia e memória de cálculos:

| - Demonstrativo I - Metas Anuais de:

a) Receitas Primárias;

b) Despesas Primárias;

c) Resultado Nominal;

d) Resultado Primário;

e) Montante da Dívida.

ll - Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas do Exercício Anterior;

lll - Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais comparadas mm as Metas Fiscais Fixadas

nos três exercícios anteriores;

lV - Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;

V - Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienaçáo de

Ativos;
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I - Metodologia e MomóÍia do Cálcul,o das etas Àruai5 paÍa as receitas do Uunlcíplo

TOTAL OAS RECE'TA,S

RECEITAS CORRENÍES (r)

R$ milhares

59.374
83í

583
1.377

Rêcêitâ dc Taxas c Cohtrlbulçôês dc êlhoriâ

5

242
Receila dâ Dívida Atúâ
Demais Receitas

Rêc.ltas d. Conlrlbuiçôe3
o Custeie do del PúUice 180

ir-gt
2.858
z.ua

Rocêlta PaHmorllãl
Aplicâçôes Financeiras
Orr$as Receitas Patrimoniais

ÍrànôÍarôhciàs Corantâs í.1?3
17.864Cota+arte do FPM

Cotâ-Pãrtê do ITR
Cota+arte do FEP
ÍrênsÍ de Rocrlrôc do SUS - FMS
FUNDEB
Cote+arte do ICMS
cota+ane do IPVA
Cota+arte do lPl
Cotâ-Pârte do CIDE

Outras Transíerênsia5 CorÍEnt€a
Outats Rêccllra CúranLr
RECETTA OE CaPtÍr (rD

5.277
17.321
10.265

584
3í
't0

2 418
í35

r.í8
de Crédilos

Allenqlqg!ê@L
AmoÍtizâÉo de Emprêstimos
Transferências de Calrital 1.548
Outras Receitâs de Capitgl

RECÊITAS coRRENTES 0n) 2.791
RÊCEITAS

Notás ExdicaÜvâs:

oE clptTA!

I - Os valdes arocadadoe nos exercícios de 2023 e 2021, compõem a séfie histo.ica de a.rôcadaçóes uülizadas nas
proieçôeÊ de rec€ilBs para os anos seguintes

Durante o proc€sso de elaboraçâo desta L€i de Diretrizss OÍFmentárias - LDO, obseÍvamos que os impâdos ihlacionarios
decoÍrerÍB dâs €êcdádâs dos pÍsços relt€tiram diBlamênt€ nâa recêates glblica6, inl€íÍerhdo pGiüvàmontô na6 projeçôes
da rêcâita para 06 êxercidoa de m26,2O27 e 2028. Po, este rnotivo, a paojeçáo de ânecádaÉo do âno de 2025 foi
rê€stjmáda para aluatâr-se ao novo cênáio ecoírimico, co.n os rê1trêxo6 dirêlc nás proieçóes do ôxorcicio dê m26, 2027 e
2028. Vale salêhtat que â6 projsçócs são bâÉêádaa nâs iíoníâÉês diÉpoiívois âté o hoharrto âtuál 6 aatão sujeitas a
revi6es pêriódicâs na mêdida quê nova6 iníornaçóes sEam disponibilizadas

52.s55
1.372

11
435

1.401

13
358

11

915
I

168
í.544

't.019

187
í.59,4

1.376 1.107
2.5S,43.345

3.346 2.554

45,7,40 52.524
13.í1 15.805

11

321 346
,t.136

r í.565
7.565

356
25

1

E.21 5
{t
573

6.165
11.171
8.24

290
3l
ll

6.620
212

í.í73

94

579

2.13A 3.052

RECEITA TOTAL (V) = (l+ll+lll+lv) 55.766 62.550 63.7í 3

Realizâdo
2023

Rêâllrado
2024

VEPÍENÍÊ

0

RêGstiin.do
2025

EsPEcrFlcaÇÃo

't 173



ConlribuiÉo pera o
Demais Receitâs

Cusleio do SeMço cle lluminâção Pútlicâ

RECEITAS CORRENTES (l)
Rêceite de lmpostoa, Íaxss e Conlibuiçõês de Metlo.ia

IPTU
tsoN
Rêc6ita de Dívida Ativ.
Oemais Receilas

R€cêitas do Conffiuiçôes

Transí. de Retrrrs6 do SUS - FMS
FUNDÊB
cota+aíe do lcMs
cota-Padê do lPvA
cota-Parte do lPl
Cota-Paío do CIOE
Ouhas T.arsíer&rcies Csr€ríes

65.664
9í9

268

645
,.523

199
1.325

Recertá Pattirnonial 3.161
Apliceçóos Financ€iras 3_161

Outras Receitas Patimonlâis
TransÍsrêhcias CorrEntos 58.9í 2

Cotâ-Pârte do FPM 19.757
Cotâ-Paíe do ITR
Cote+ârte do FEP 412

5.836
19.156
,l1.352

&Í6
35
11

2.70A
Oulras Receúas Conentes 149

RECEITA DE CAPITAL (II) 1_021

Operações de Crédilos
Alieneção de Bens
Amorti?áçáo de Emprestihos
TransíêÉhcias dê Cãphal 1.O21
Outms Receitss de CâpilÁ,

RECEITAS tNTRÀORçAMENÍÀRÁS CORRENTES ( I)
RECEITAS INT ARtAs DE cAPtrAL

Notas Exdicativas:

3 - Os pâ.âÍn6tros dilizadG @rá sê chêgar ãos lrá5íes píojctadG Íorem besêâdos nã texâ dâ i.tflâçâo do lndic€ d6 Preços
60 Consumidoí (IPCA), na taxa de cÍescjmento do PIB e nes açóes ecmúnico-finânceires ê adminislrativas, quê seíão
iomadas por este município, parâ obter ums melhoÍia na fiscalizaÉo e obtêfiçáo dê ÍedrÍs6 linánceiÍos [rBra G exeícicios
Íuturos. Assim, ás píojsçó€s p3re 2025. 2026, 2027 ê 2026 considoÍôndo6ê a taxa ds iníaÉo do IPCA prêvists
respôctivamente em 5,17ch, l,fioÁ,l,ooo/r e 3,80%, bêlÍ como âs previsó€6 do PIB Total variaçáo sobÍe o ano antorio para
2025, 2026, 2027 e 2028 com os Espoctivos p€.c6írt ais do 2.23%. í,tBr6, 2,0O% e 2,00%. domo.lstâm um c€nádo de
posslvol retomada dâ ocoarorhiâ para o ano da m26 ê um ímido c.escim€ítto econôínico pará os atlos de 2027 e 2028.

Ressalta-se ainda, o eíeito 6obre as rEceitas deco.Í€.rtê da taxa red do PlB, qúe átela d.siEm€.rte na arÍecadaçár dos
tributo§, isto é, a arrecádaçáo municiral tambóm deve soi", leve alta êrn funçá) da e,eedatjyâ de de6cimento do PlB. A
labêla abâixo dêrnonst a os eíeitos das vadaçóss d69sês p?trâm.tros nes rBcêitâs.

56.118

140

18.506
1

386

1.283

144

19. í 31
1

399

186

2.961

1.241
2.961

63.584
889

5
259

61.506
860

5
251

5.466
17.943
r0.633

605
32
10

2.53ô

625
1.475

3.061
3.061

5.651
't8.í9
í 0.993

625
33
1l

2.622

604
1.427

1.603 989

1.603

2.891

989

ESPECTFTCAçÃO
2026 202A

RECEITA ÍoTAL (V)= (l+ll+lll+lv) 67.563 69.77266.000

PREVISAO - Rg milháres
2027



S.nBlbllldad. da R.cGltâ nos PeràmGlros acroêconômlcoE

PIB 0,59%
0

Font.:Ár.xo í1. Ri!@! Flrclis do PLDO 2026 ds Unirc.

A variação de 1 ponlo por§ontuãl ne taxa de cÍoscirnênto do PIB eltera om 0,59% a6 recsitas. Já o oÍeito d3 varisÉo de 1

ponto p6Íaôntual na inllaÉo tom impacto de 0,55% nes rocortias. Dosto modo, os pa.âmsúos econômicos apli@dos nâ
esümativa das receitâs nos anos de 2025.2026,2027, e 2028 íordrn respectivamente 5,17%.4,5Oy.,4,0yo e 3,8% pâra o
IPCA e 2,23%, 1,89%, 2,00% e 2,00% parê o PlB. Assim, o crescimeí{o noÍhinâl pÍevisto das receitas hos anos d6 2024,
2025,2026, e 2027 ld súpersvútártu em 7,40%, 6,39%, 6.00% e 5,80% rospedivâmente_

Destâ forma, consideram-s€ no cámpo VARIAÇÃO % €stas És variávêis (% IPCÀ % PIB e intensifcâÉo na fscâlizaÉo
tribúárie) pâra seus rc6pectivos exêrcÍcios.

4 - Estimâtivã r€íer€nte aos valorÊs das lransfeÍências de rBcril,es intra-orçâm€nláfiês r€leüvo6 à operâçáo snr€ óÍgãos,
fundos e enüdad€s integrarÍles dos orçarnenios fscd e da seouridede sociat, foi estabdocido cooíqrne exigênciâ do Manual
de Demonstrativos Fiscâls 1,4. êdiçáo, aFrovado pelâ Portârie STN n.699 de 07 de iulho de 2023.

l.á - Í{clodoloeie ê Lcmóíia dG Cálculo dâs Prirclpala Font.3 dê RGcalta

5 - A9 receita6 orçamentárÉs para os exorclcfus de 2026,2027 e 2028. forâm êstimades cor!§idoiândo-se o históÍico da
arrocadâgão, proieçóqs de rndicadoEs econômicos, a legislâÉo peÍtinefite e esp€cificjdádes de cada uma das recaitas.

Nas sstimaüves desta LDO Íorám úlizados os moddos sugendos pelo Manual de Oemonst'âtivos Fiscâ6 14. edição,
eprovado pela Portâria STN no 699 de 07 de julho de 2023. Bâslcámente dois modelos de projeçôes íoram seleoonadosl
Modelo Mádia (l-1)e Modelo Sâzonal.

O p.imêlm modslo fd úill2ádo na6 paojêÉês de ánraadâçõês que sáo pretlcamonto colrslart6 ao longo dos mos6s, cujo â
sáriê l€mpotal basêi4âê na médis de arÍEcâdaçào do aho âhlêrbr, r€llôtindo o cornportâmê.lto da rêcêita para o§ âno§
s€gulnlês.

Já o segundo modêlo, íoi uúli2edo nas Íeceibs dás qúêis s arBcâdaçáo náo sê dist ibri dê íorma uníormê âo longo do
exêrcicio. O modêlo s€zoítol eslime s Íêc€ilâ aplaándo c indkes êcooôínicos dê foÍms mênsd, evilsrúo possiveis
distoÍçoes caussdas pela sazonalidôde ou dgum 6Íoito d6 lêgistaçáo, logo, o moddo leva em @osideÍEio â aÍÍeoêdaÉo
m€nsal na p.oisçáo.

Recaita6 coíno o lmposlo PÍrdial ô TêrÍito.ial Uôano (IPTU) o o l.npos:to Sob.e a Píopiôdad6 dê VeLllo6 AulomoioÍes
(IPVA), sáo €xdrCc de llcgita6 co.n 6éri€s hiGtúicas sazooats, iííusnoádas pdncjpalfisntê por suas legislações
€specíficas que d6finem câlêodárbs do pagam€ntos dn detorminâdo p€aíodo do ano.

As tÊbdes E 9€9uir r€slrm€m âs pahdpaE vadaçõ6 sobaE as recsitas elimadas na €laboiâÉo dâ LDO d6 2026.

Rrcltb dc lrtlpatoa, Taxaa a Cor ,lbulçõaa da Llho.la

2023
2024 2,11%
2025 40,720/"
2426 59yo
2027 3.38%
2028 3,27%

6 - O aumento previslo pará a Receita T.ibutáriô p.o\rém da aplicsÉo dê uma pdltica ds ihtensificeÉo da fiscalàâçào nê

lmpoôto sobrc Propíildada TêrÍilorial Prêdi.l a Urbâna - IPTU

2023
2024 -7,14%
2025 Â2,810/r
2026 590/o

2027 38%
2028 3.27%

lmposto Sobrc Sêrviços de Ouãlquer NãtuÍeza - ISQN

2023
2021
2025
2026
2027
202A

-17,70%
.32,330/.

3,59%
3,38%

Pâràmel.o Macroeconômico Rêceitas

1.372

860

919
889

Metas Anuaas VALOR NOÍúINAL - RS milharês VARTAÇÃO %

14

13

5
5
5
5

Metas Anuais VALOR NOÍIINAL - Ri mllhaÍes VARTAÇÁO ./.

43s
358
212
251
259
264

VALOR NOMINAL. RÍ milharcs VARTAÇÃO %

27v"

831

1.401



2023
2021
2025
2026
2027

Receitâ de Dívida Ativs

2023
2024

Contrlbulção pera o custdo do S.rvlço dc llumlnaçáo Públlca

2023
2024
2025
2026
2027
202A

ColaPart! do Fundo dG Psrticipação dos llunicapios

2023
2024
2025
2026
2021
202A

lmpoôto aobíe . Propriedadê TcÍritoÍisl Rurâl - lTR

37,50%

2026
2027
202A

7 - O Município prevê úm aumento na ÀTêcâdâÉo da DÍvida Ativa, no exercÍcio de 2026 êm diante, sm tomo de 40% sobre
o saldo de Dívida Ativa que o MunlcÍplo tem a r€csb€r em 2026, aplicendo uma polítlc5 dê intêndficaÉo da ârÍecâdaÉo dos
trlbutos de cornpêtência municipá|.

11,310Á

-3,9S%

3,59%
3,38%

2028

Fundo Espêciel do Pê!Íólêo . FEP

2023
2D24
2025

16,?20/o

59%
3,34%

7 790/o

7,580/"

0,00%
§0,í 1%
3,59%
3,38%

2026
2027
2028

3,59%
3.§o/o

Tráníer€ncias dê Recurror do §lJS

2024
2025
2026
2027
2028

56,31%
í 8,380/o

59%

3,27V"

I
11

0

0

0
0

Metas Anuâis VALOR l{Ottl,t{AL. RJ milhares VARTAÇÃO

168
't 87
't E0

1E6
r92
r99

VALOR NOMI AL - Rl mitherês VARTAÇÃO %

13.541
15.805
17.4U
,8.506
19.131
19.757

Mêtas Anuais VALOR NolrlltlAl. R$ milheÍes VARTAÇÃO %

í
,|

0
I
Í
1

Metas Anuais VALOR OIúli{AL - Rt mitharês VARTACÃO %

321
346

386
399
112

VALOR NOirlNAL. R§ milharês VARTAÇÀO %

4.136
6.465
5.277
5.46ô
5.65r
5.836

Metas Anuais VALOR NOtllNA!. Rl milhares VARTACÁO %

Metas Anuais



2023
2021
2025

Fundo dê ilanutençào c Dcscnvoàrimênto da Educ.çâo Bfuica o de Velorlzâção dos pÍoíissionais d. Educaçáo

25,13r/6
í9,6S%

2026
2027
2A2A

lmposto sobrê CircuLção dc c.câdorlas ê Prostação d. Sarviços - lclts

2023

3.59%

27%

9,224b
23,91./.
3,59%
3,38%

2021
2025
2026
2027
2028

2023
2021
2025
2026

2025
2026
2027

lmposto sobre á PropÍi.dadc dr V.lculos Aúo rotorês - IPVA

2023
2024
2025
2026
2027
2028

lmposlo dê Prodúos lndustriali2âdo . lPl

-1A.540/.

101
590/"

3,380/.

2021
2028

Contrlbuiçôas dc lht.Í.nçráo no Odrínio Econôrnico . CIDE

2023
2024

-10,150/o

3,59%
3,3E%

21,00./o
0,84%
3,59%

3,55%
-38,30%

3,38%

0%

3

-34,90%
-36,41%

59yó
38V

2e"/o

31 970/o

Outras Rêceitas Colle.lteE

Rêcêltas de Capltel

2023
2024
2025
2026
2027
2028

2023
2024
2025

11.565
14.471
17.321
17.943
18.54S
19.156

VALOR NOMINAL - RS milharês VARTACÃO %

7.585
8.284
10.265
10.633
10.993
11.352

VALOR NoÍrll ÂL - R3 milhar8 VARnCÁO %

356
290
584
605
625
M6

VÁLOR NOttllÍ{AL - Rt milhâres VARTACÃO %

25
31

31

32
33
35

Melas Anuais VALOR NOMINAL. R§ mitharês VARTACÃO %

1

11

10
10
11

11

VALOR NOMll,lAL - RS milha.es VAR|AqÃO %

u7

135
140
144
149

l$etes Anuais VALOR NOMIÍ{AL. Ri milhares VARIÂÇÀO

673

1.548
1.603
989

1.021

Metas Anuais VALOR NOI'rlflAL - RS milheres VARTACÃO

2026
2027
202E 27yo

1

Metas Anuâis



Notâs Eplicátivas:
I - As receitas dê Cápilal tem como baso as t'aníerêncies de recuBos de convênios. As prc{eçóes parô os exerclcios de
2026, 2027 e 2028 sáo fundamertadas em estimativas de transJerôncias vofuntáriâs por mêio de convêhios e cootratos de
repass€ vihdos da Uniào e do Estâdo.

8.1, Compo3lção das Écêltas totãls - 2025

o,E7x RECETTASCORRENTES a ld.it * IltÚd6 T&t
ê C8i'bu'çô.r d. M.l\oÍi.

a nft.irár ó.Codrlbot&e3,14%

8.2 Pardcipação do FP e Tran6forência6 do SUS nas TrensfeÍencias Coírente6 - 202/í

a Trangteréírià! CoÍÍ€ntês

a (ot.-P.íte do fPM

. (ot.-PàÍte óo tÍR

r cote Parte do ÍtP
t lransÍ. de Recuíso5do SUS

. FUNDTB

< Col. Parte do |CMS

. Colf,Parte do IPVÁ

Cot.-Peílê do lPl

i co!à pâÍte do clDE

o,0L?{

o,o1%

1,7*J IM5

t4,7A%

0,35X

ths Edicelive: Oo moôlstê preriito pára âs Trsnsíe.àd65 Cd?sttês R3 222. í 71.O0O,OO êm rc26, Ri 74.023.000,00 compõê o FpM
e R$4g.587.0fi),m cdítÍóê 63 Tr&sÍ€Íêndâs do SuS.

3. Ddnon3lÍativo da variaçáo daa rlclata5 dr FPtl Fl ltrTEA, $rS a ICIS lrn rdação ao pa.íodo imldiatanênta
ântarioc

v fi {^a,En foM atÉ€roo
IM'(IÁT^'/Efi Tt Afl TEXIOâ

v^er{lo oo ÍuN(r€a ,{tliooo
tuaDralAstirÍa Axrtitoâ

a:Jro a. 5t: írá "t" 
tE2

rtrcttMflrTo @ trJ' - paRiôDo
rM€uÂT^liÉt{Ít 

^r{Íl&ot

vÂ&Áç4ômícM!.rfaloDo
rlraüÁÍ^rENÍt ar{rf RtoR

so-a7x

a7,r6x



VERTENTE "mã9
MUNtcíPro DE VERTENTE Do LÉRro - PE

ll - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as despesas do Município

TOTAL DAS DESPESAS

R$ milhares

DESPESAS CORRENTES 48.702
Pessoal e Encargos Sociais 32.072
Juros e dâ Oívidâ
Outras Despesas Cofientes

DESPESAS DE CAPITAL (lI)
lnvestimentos
lnversóes Financeiras
AmoÍtiza Éo dâ Dividâ 462

RESERVA DE coNTINGÊNcIA t

RESERVA DO RPPS (IV)

DESPESAS I ENTÁRIAS coRRENTES 2.840
DESPESAS I ENT DE

Pessoal e Encargos Sociais 34.500
12

22.128

16.630

854
392

DESPESAS DE CAPITAL (II)
lnvestimentos
lnversôes Financeiras
AmortizâÉo dâ Dívidã

8.ô25
8.000

1U
521

RESERVA DE CONTI NC|A ( t 900
RESERVA DO RPPS tv) 52A
DESPESAS INTRA-OR IAS CORRENTES 766
DESPESAS I IAS DE CAPITAL 2.321

Notas Explicaüvas:
'I - Os valoras projetados para oulras despes3s conenles Íorâm basBadGs na projêÉo da taxa de inflação do lndice de
Preços ao Consumidor (IPCA) de 5,17o/o, 4,50o/o, 4,Oyo e 3,Eo/o para os Íospsctivos axercícios de 2025,2026, 2027 e
2028.

2 - Éstimativa rofêrentê âos valores das despesas de transÍeíôncias intra-orçamentáÍias rslativos à opeíação anlre
órgáos, fundos e enüdades integrantes dos oíçamentos fiscal e da seguridade social, seguiram, coníoÍme Manual de
Demonstrativos Fiscais 14'ediÉo, aprovado pela PoíaÍia STN no 699 dê 07 de julho de 2023.

44.519

0

22.549
59.101

0

33.814

25.287
9.054
9.004

21.970
1.e44 I
1.928

'16,00 50,00

2.9742.559

Reestimado
2025

DESPESA TOTAL (Vll) = (l+ll+lll+N+V)

55.427 56.772
33.438

10
22.378

6.602
6.000

100
502

11

u.227

22.533

644

6.138
5.559

96
483

700
500 500
891

2.000 2.100

CATEGORIA ECONOMICA E GRUPOS DE NATURÉZA DE
DESPESA 2028

DESPESA TOTAL (Vll) = (l+llilll+lV+V+Vl) 67.563

PREvlsÂo - Rl milhârês

2027

Juros e Encargos da Dívida
Outrâs Dêspêsâs Cônêntes

CATEGORIA ECONôMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE
DESPESA

Realizada
2023

Realizada
2024

49.O22 71.129 52.396

2026

889

66.000 69.772



2025
2026
2027
2028

3 - A rêserva do RPPS conesponde ao superávit gerado pela diferença entre Receitas Previstas (inc.luindo as Íeceitas
intra-oÍçamantáriâs rêcêbidas pêlo RPPS) e Despesas Preüdenciárias Íixades na Loi OrçâmêntáÍia Anual, que seÍá
utilizado para pagamentos previdenciáÍios futuros.

ll.a - Metodologia de Memória de Cálculo para as despesas do Município

Pessoal e Encargos Sociais

2023
2024 46.520i.

-5,10%
-1,67%
2,290/o

0 43%
Notas Explicativas:
1 - Na pro.ieção para despesas de pessoal considero$se o aumento do salário mínimo nacional em relação a 2025 R$
1 .5í 8,00, estimado para 20264 em R$ 1.630,00, coníoÍme preüsto no PLDO 2026 da União.

2 - As despesas intra.orçámentádas compões os valores projetados da Despesa com Pessoá|, relaüvo as operaçóes
entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos fscal e da seguridade social.

Juros e Encargos da Dívida

2023
2024
2025
2026

't2,500/.2027
2028

Notas Explicaüvas:
1 - A projêção para o pagamento de iuros e encârgos da dÍvida sêgue a políüca do Banco Central do Brasil (Boletim
Focus de 11de julho de 2025), que prcielou a tâxa SELIC para os exercicios de 2026,2027 e 2028 em 12,50%,1o,50y.
e 10,00%, respecüvamente.

Reserva de Contigência

2023
2024
2025
2026
2027 8,700/,
2028 2a 57"/.

Notas Explicativas:
1- Os valores Íixados para a Reserva de Contingência seráo de, no mínimo, 1% da Receita Corrente e destina-se ao
reÍorço de dotações a serem utilizadas pa€ pagamento de despesas emergênciais, c€lamidades e outras
contingências.

25.108
36.788
u.912
34.330
35.1 í 6
35.267

VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇÃO %

0

0

0

11

12

10

VALOR NOI\r|NAL - R$ milhares VARIAÇAO %

0
0
0

644
700
900

Metas Anuais

Metas Anuais

VALOR NOMINAL - R§ milhares VARIAçÃO %Metas Anuais
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RECEITÀ5 PiTTI,ü,AS CORÂÊNTEs IEICEIO FOXIES âPPSI
iEcEÍrÀs pFx^fíaÊ coRnErÍEG (cota FoÍTÉs Rppsl
RECEIT^S r{ÃO pRfr^Àrs cotttExTES {C FOÍrrES ipêll
RECETTAS OE CAptTAt (ÉXCETO fOrÍE§ Rppst
RECEiTAS pR*lni s o€ ctFÍIAr íEICETO FOí{rÊS ipgsl
RECETTÀS pnI.^H^§ oÉ crpr^! (c ForÍEs ipps)
RECÉr^a llÀo pRax^raua DÉ c^prT^r tcol FoirEs Eppsl
RECEÍTA PRI AidA TOIAI

oê6ârs R.@[a. cúàÉ

Pé$d. sôerac so;j;

oÉsPEsas
D'SPESÀS OÉ CAPÍTAL

!2rsL

{EXCEÍO FOiTIESIPPS)

512

1 - &,!.di. ê dt 9.... rt.<çrEtrtir nao dM dlDo. o.álájo.,ó R@i6 ã oao€ Êtti,iaa dio.m F6ür. ír. êdçô ô túrd rb t»im.r*v6 FLea - uDF.2 - o! &dÉ rdadv- à.,@ih. dê+G$t íúú.rôülda d!. háarirc-.ddcbdd;-ü;;.;;;,,* d--,*"d" *;úú;; 
"á,"j" 

d_.;;; 
" 
d-?--*.p.ú .irrúçá ,t! 6§ r6ts. en{iirs . d.6rÉe ,úriÉ. - o cá.oJb d. ratã d. R!ãi.&. Àtoôhd otq,@., & máodo âdnà d. rü. .;ô*;b ldo @rúD F..r._dt, !ü ú_, !,ó po.Eà ni 6@, rb O? d! iJa. ô 2023, qr. irlvq, . j.r .diáo

531

31
56

!.a9i

26.5€2
302

11.127

m.7t9

5637

2í A1

2?13

70 a65
66.97a

5 2f,5

2s 21A

2A 122

!,6166
51?26

56.CúA

514

!3

755
25f1

550r
,15 755

11.,t91

66.211
m$9

27151

21§7

5 373

511

-9. -1 | 312A 3162
16C2

i..llll.do Pdmrio - 
^.rtu 

ó. Linà.

3t7
lg,ot0

2.O10
673
6f3

1.5..a

355 5€ 32,1

52 521

2 591

1.173

0

212
56.ô0
.t.63S
í.5a9

55 267

51.332

50 02a
a0

50.919

1_tu

56

53,(

50.1

53 626

t122
2 325
1.921

553

aÁ.159

364

5lt_2r7
1_2f0
2.110
i_Gt

3S7

2191

0
5a 62.t

0

6í 779

ss.7t 61.672
rr_559

2.512
2.12â
zl2a

0
0

68.353

2025

20252023 f025 2026 202A

r 50,



,,*,",",;il:#*,..".
IV - ilêtodologi. ! smórl. ds Cálculo d.s Xstas Anuôis p..a o ontanú! da DMd. públic.

ot{TâríÍE DA C{V|OA

coN
DÍüda

DEO

Hâveres Financeiros

NolaE Explicâdvas:

INSS

0)

1 _ A lhh6 dê 'D€d!çõês' FtÊ9i6t'a 6 §aldos ds DisÍdltiiddô dc Gixr Bnna, tíqidc dos R€sios â pâ9€. proc!6.dc. ss o satdo ápUrado 1.i' n€gíivo, dr 661r,sl o totd (b tlispoitildádê dê cái.a Slrrts Ír mefi6 quê R.3tos a Psgsr ProcÊssaÍbs, .es€ sddo nsgsivo nao acvrá sa info611sào.'A;;, quafiÍo o cátcrro dsDspoÍibilidad€ d. GrE íü n getivo, o Yslo. d6ss lihlu acvoa "- 101:-o', canror-ê hstrúído no âruat dê osn-or.ruÀ i,rJ" J stru, rr. eaiçao

2 - Parà pírüldlimtrb do campo de Dh/irâ consdidâda Í6atn cúreidGredas es píqâ!ô.6 d! arnodizâçáo confum. dirnfist€tivo sâird

FGTS

405
0

0
PASEP

PRECA
OA FÂZENDA

OUTRAS DIVIDAS

1.396 1.09J 613 473 139 405
0 0 0 0 0 0

1.396 í.091 613 473 439 405
1'1.47A 1.r110 8_653 9.0,t3 9.404 9.762
11.478 1.410 8.65'3 9.043 s..í04 9.762

0 o 0 0 0 0
50 0 0 0 0 0

2024

DcL {lll,= {l-ll} -10.082 8.040 8.570 E.965 .9.357

861 5,,11 507 173
535 550 106 0 0

0 0 0
0 0 0 0 0

- ENDSDE 0 0 0
0 0 0
0 0 0 0 0ol
0 0 0 0 oJ 0

2023 ?021 2025 202É 20?7 202A

ÍOTAIS 1.39ô 1.091 613 173 439 405

EsPEctFtcaçÁo 2023 zo25 2026 2027 2028

.319
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AMF/TSbEIT 4 - DEMONSTRATIVO Zí _ EVOLUÇÀO DO PATRIMÓNIO LÍQL'IDO

_ A
-rúÇ,vEEÍrxrE Do fÉEroy

MUNICÍPIO DE VERTENTE DO LÉRIO - PE
PROJETo DE LEI DE DTRETRIT-ES ORÇAMENTÁRIAS

ANLXO DE METAS FISCÀS
EVOLUÇÀO DO PATRIMÔIIO LÍQUÍDO

2026
ÀVF - Demonstrativo 4 ârL4" lnctso RS l.

PATRIMôN10 LÍQUIDO

TOTAL
00%

REGIMf, PREVIDENCIÁRIO

PATRIMÔNIO LÍQUTDO

Patrimônio

2024 2023 2022

Rcsen'as

Lucros ou Àcumulados -78.t85 100,00% -29.736 t00.00% -t9.519 I00,00%
-78.185 100.00"o/ô -29.736 t00.00% -r9.519

TOTÂL
FONTE: S€c.Êtari! Müricipit dc Finançâ§

7024 20?-1 2022
P lrl
Resen as

Resullado Acumulado 26 r00.0rz 21.1'14 100.00% 20.708 100.00%
26 r00.00% 27.174 t00.00p/" 20.708



ÀMF/T.b.It 5 . DEMON§TRATIVO 5 - ORICEM E APLICÂçÀO IX)§ Rf,CURS.^§ OBTIIX)S COM rI ÀI-IENAçÀO DE ATIVOS

B"t1
vrnÍExÍE Do LattorT

MTJNICíPIO DE VERTENTE DO LÉRIO - PE
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIÁS

ÂND(O DE META§ FISCAIS
ORICEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTTDOS COM A ALIENAÇÁO DE ATIVOS

2026
ÂMF - Demoistrativo 5 LR.F, rnctso

RSr
RECf,IT,{S REAI,ITÀDAS 2022

2024

APLI o DOS Rt.]CURSOS r)A ALI I,N DE ATIVOS
DESPES.\

0
s DE ciIPITAL 00

Inve5ti66n1*
Inversôes Finaflceiras

00

Amoni da t)ivida
I )l-. SPES S CORREN TES t)os REG I MÊS Dt_ P CIA 0,

anz,
(e)

91 0,00
91 0.00
94

0,00 0,00

I)ESPESA§ EXECUT-{DÁS 2022

SALDo FI\.{\iCEIRO
2022

VALOR lt -Il
FONTE: Árqo I I do RREO - Dsnclrt Àrivo da Rêclira d! Alidrçãô dc Atir.os c 

^ptica€ô
d. R.qÍsod dos ÊxcÍciciGi d.2o4 m» .2021

0.00

20u
(r)

2421
(b)

CEITAS CÁPITRE DE AL -4LIEN O DE ÂTIVOS 0.00 91 0,00de Bens Móveis
^t 0.00 91

dc Bens Imóvcis
^ti{t de B€ns Intan
Rendimgrtos de A F'inancei rar

rl
20,l

(s) = ((1.- lld)
Iltü)

2023

o)=((rb_trc)
+ Itrr)

0,00

dc



AMF/T.bcrr ó - DF,TIONSTRATTVO ó - ÂVAJ-L{ÇÁO DA SITUÀÇÃO FTNANCETRA E 
^TUÂ"RLiL 

DO RPPS

"..,..r.-ãS
VUMChIO D€ VEXIEiÍE DO úFIO, PÉ

aorEo úrD:mmr2Íso.c^$E^r^§

.v^ú^(lorr^ sÍúrçlo Íwa . Írit*Í, ff lrllüandr Dír muD.,r!i
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ANEXO ilr

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS

Município de Vertente do Lério

EXERCíCIO D82026



ANEXO DE RISCOS FISCAIS

ANEXO lll - Rlscos FlscAls
DO PROJETO LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PARA O EXERCÍCIO DÉ2026

APRESENTAÇÃO:

opresenteAnexodeRiscosFiscaisdaLeideDiretrizesorçamentárias(LDo)do

MunicÍpio, pa'€ 2026, foi determinado pelo § 3" do art.4" da Lei complementar no 101, de 4

de maio de 2000 (LRF), com a finalidade de registrar e avaliar os passivos contingentes e

outros riscos cap



ANEXO DE RISCOS FISCAIS

APRESENTAÇÃO:

ANEXOil-RlscosFtscAts
DO PROJETO LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PARA O EXERCÍCIO AÉ2026

o presente Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes orçamentárias (LDo) do
Município, para 2o26, foi determinado pelo § 3' do art. 4" da Lei complementar no 10.1, de 4
de maio de 2000 (LRF), com a Íinalidade de registrar e avaliar os passivos contingentes e
outros riscos capazes de afetar as contas públicas, bem como informar as providências a
serem tomadas pela Administração, caso os riscos se concretizem.

Lei Complementar no 1|0112W0.
Art. 4".
"s 30 A rei. de direrrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde
serão avariados os pas§ivos conüngentes e ouros riscos capazes de afetar as
contas públicas, iníormando as providências a serem tomadas, caso se
concretizem .

Riscos Fiscais são possibilidades de ocoÍrências de eventos que venham a impactar
negativamente nas contas públicas, eventos estes resultantes da realização das ações
previstas no programa de trabalho para o exercício ou deconentes das metas de resultados,
correspondendo, assim, aos riscos provenientes das obrigações ftnanceiras do govemo.

A Resoluçáo do conserho Federar de contabiridade (cFC) n" í.í80/09, que aprovou a
NBc r 19.7, que trata de provísóes, passivos, mntingências passivas e contingências ativas,
deÍiniu, nos seguintes termos:

Contingência passiva é uma possível obrígaçao presente cuja existênciâ
será confirmada somente pela oconência de uir áu ,"i" 

"r"nG 
n tuiáJqr.

não esüio totalmente sob o controle da entidade; ou é uma oOrigaçaã pÃente
que surge em dêconência de eventos passados, mas que não e ieionnlcioa ouporque é improvávet que a enridade tenha de tiquidáJta; o, po.C* o uáiãl O"obrigação náo pode ser estimado com suficiente segurança.

A Reserva de conüngência, conÍorme estabelecido na alínea "b'do inciso lll do art.
50 da LRF destina-se ao etendimento de passivos conüngentes e outros riscos e êventos
fiscais imprevistos, nos quais se incruem as arterações e adequações orçamentárias em
conformidade com o disposto no inciso do § i" do art.43 da Lei Federal no 4.320, de í964.



constará da Lei orçamentária pero menos 1g6 (um por cento) da receita conentelíquida para a reserya de contingência.
Também é possíver superar ocorrências de eventos de que trata este anexo, por meiode realocação ou redução de despesas discricionárias.
No exercício de 2026 poderão vir a acontecer fatos que impriquem nos seguintesriscos fiscais:

í' Não atingimento das metas de arrecadação de receitas e aumentos de despesasem decorrência de:

a) Ritmo de crescimento da atividade econômica do país abaixo do que estásendo projetado, com reflexo no nível de anecadação dos trib;tos ,rr,i"["i. 
"dos recursos. resurtantes de transferências constitucionais e regais feitas poroutros entes federativos;

b) Flutuações na taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros, que tragamreflexos para a economia, implicando em
dívida fiuios e amortizações); aumento do custo do serviÇo da

c) oconência de índices inllacirnários diferentes daqueres previstos, que venhama prejudicar as metas fiscais consideradas nas projeções desta LDO;d) rnadimprência 
- 
superior às estimativas de recebimentos dos créditos dedívida ativa tn-I*n", previstos n"s 

".rf"nh"s de cobrança administrativae judicial, consoante disposições Oo CàOigo TriOutario niunicl;;; *,Federal no 6.830, de 22 de setembro Oe fSEO e atualizaçóes;2' Socono à popuração em caso de situações emergenciais, de caramidade púbrica,epidemias' em varores superiores aos estimados para programas assistenciais, de saúdee da defesa civil que constaráo da Lei Orçamentária.
3. Desastres ambientais de grandes proporções no teritório do município.4' oconência de decisóes judiciais que impriquem em despesas não previstas ouorçadas em valor menor do que o montante imputado.

Havendo as oconêndas citadas, seÉo tomadas as providências referenciadas na forhaanterior' por meío de utirização da reserva de contingência e rearocação de recursos eredução de despesas discricionárias, assim como em situaçoes emergenciais e decalamidade havetá geslão de riscos.
considerando riscos hipotéticos, a guantiÍicação Íinanceira é de diÍícir mensuração,enquadrando-se em contingências passivas.
Anexa Tabela de Riscos Fiscais, modelo STN.



,{RF/TabeIa I - DEMONSTRÀTIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

.r=.t="r=oh9

MLINIciPIo DE VERTENTE Do LÉRlo - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PRO}IDÊNCIAS
2026

Rs 1.000 00
ARF art 4' 3
--------FÃSSiVftSTor\,"fl I§GENTES

-DascÍição

Trnrarxiãs .Iúdiciais

-uplemenlação Orçamenúria utilizndo"§e da Reserva

Contingência e de anulaSo de ou§as despesas discricionárias

reforço das dotações de Precatorios já existcntes e

de

de

conttngenciflnsnto dc dcspesa

0,00

Precatórios Judiciais com saldos a serem

cxccutados em 2026

Arais e Garan tias Concedidas
ãssunçEõ?ãTãaslíos
IFiiFêãõiãíD[crsas

Abemrra de Crédito Adicionais a partir da reserva de contin gencra200,00
Assistências a cnchert€s, calástÍofcs,

epidcmias, seca" etc.

i)IiiãíFassiíõiTontln gentes

200-00SI]B-TMAL

IEilE

-
-

II

-

0,00

200,00

S

oÍ

800,00

-----TE[IAi§Flseos FISCAT§ PASSIVOS
ValorOe{"iÇâo_

Conting€ociamento das d€spesas/limitâção dc e

inve,stimentos com fortte de recnrso de emendas padame aÍ9§ ou

convênios

mpeúo deIto0-00*Não recebimento de emçndas

parlamentares e recursos de convêaios

dos govcmos Estaduais e Federais.

Restituição de Tributos a Mrior
Distrepãncia rlt Piojeçõts:
õntros Ri sc{»Tiaatia

800-00STETOTÃI]
l-000-00TOTÁL

I

-

Dllidas em Proccsso dc

Irustrucão de -{rrecrdlçio

S_ÚBTOTÁLmT[-



ANEXO IV

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRnS

Município de Vertente do Lério

exeRclcto DE 2026

ANExo DE oBRAS EM EXECUçÃO, DESPESAS DE CONSERVAÇÃO DO
pATRtMôNlo púauco E Novos PRoJEToS



ALeiComplementarnoí01,de4demaiode2000,estabeleceunoart.45que
somente deverão ser incluídos novos projetos após adequadamente atendidos os em

andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio pÚblico, nos

termos que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias'

o presente anexo contém a discriminação das obras em andamento, despesas

previstas para conservação do patrimônio e os novo-s proietos que serão incluídos na

iei orlaÁóntari a para zcí26, para atendimento das disposi@es do parágraÍo único do

referido art. 45 da LRF.

APRESENTAÇÃO

Estão evidenciadas detalhadamentê, a seguir:

| - Obras em Andamento;

ll - Despesas para ConservaÉo do Patrimônio;

lll - Novos Projetos
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